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			Aos professores que têm o Olimpo das Serranias


			– o Pico do Itambé – como horizonte cotidiano, 


			muitas vezes invisibilizados, 


			herdeiros da economia do ouro e do diamante, 


			fundadores do gesto pedagógico escolar brasileiro.


			Para o poeta Adão Ventura, 


			nascido no Itambé (in memoriam).
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O povo serrano gostava muito de ver gente de fora vir morar na cidade. 


			Sinal de que o clima era ameno, e amável a sociedade. 


			Considerava aquilo uma prova de distinção e simpatia, 


			pelo que tudo fazia para tornar alegre e fácil 


			a vida nova do ádvenas. 


			(Joaquim de Salles, Se não me falha a memória, 1993)


			Vovô nunca quis sair deste lugar. Mandava educar os filhos no Rio. 


			As filhas só aprenderam a ler e escrever; mas todas casaram na Lomba 


			sem nunca virem à cidade. A fama do dinheiro das filhas do Batista corria longe. 


			Iam doutores e fazendeiros de Diamantina, do Serro e Montes Claros 


			pedir em casamento uma de minhas tias sem as conhecer, 


			e vovô era quem aceitava ou recusava conforme as informações. 


			(Helena Morley, Minha vida de menina, 1894)


			Todos que nasceram em Diamantina


			têm pelo Serro veneração que se tributa a uma


			mãe valorosa.


			(Juscelino Kubitschek de Oliveira, 1969)


			









PREFÁCIO


			Esse livro versa sobre uma mulher do século XIX, uma mestra da instrução e empreendedora na economia do Serro, em Minas Gerais. Sua trajetória é mesmo fascinante. Pode-se dizer, inicialmente, que ela foi uma transgressora dos padrões vigentes à época, sem deixar de ser uma mulher de seu tempo. 


			Com efeito, a mulher era tão melhor vista quanto mais tivesse uma vida marcada pelo âmbito do privado. A casa, e eventualmente a igreja, eram os locais considerados mais apropriados para ela. A saída para os espaços públicos deveria contar com o marido ou com uma acompanhante. O espaço público era considerado como o lugar da força (veja-se a origem etimológica do termo viril procedente do latim vis que é força), do trabalho de sustentação. 


			Contrariamente, o espaço privado como espaço fechado ao ser-visto é o lugar da fraqueza e da sensibilidade, próprio da feminilidade. Rua e casa performam um pouco dessa realidade. 


			Essa concepção tem origem em outros tempos da civilização ocidental e criou uma cultura de ver a mulher como pertencente ao domínio de posse do pai ou do marido, e até mesmo como algo perigoso e pecaminoso. 


			Lembre-se a expressão usada até hoje de “caça às bruxas” ou o provérbio francês cherchez la femme (procurai a mulher). Essa frase, usada nas histórias de detetive, coloca a mulher como uma espécie de origem do problema a ser decifrado.


			No campo jurídico do que hoje chamamos de Código Penal e mesmo Código Civil, no mundo português dos séculos XVII ao XIX, as regras próprias dos contratos, dos crimes e das penas, estavam consubstanciadas nas denominadas Ordenações Filipinas da Metrópole Portuguesa de 1603. 


			Obviamente, elas se aplicavam aos sujeitos vivendo no mundo das colônias portuguesas, muitas vezes, locais de degredo para os crimes cometidos, especialmente de caráter sexual. 


			Desde o Título XVI das Ordenações Filipinas, há artigos que vão mostrando o quadro discriminatório relativo à pessoa da mulher. Veja-se esse trecho desse Título: “Do que dorme com uma mulher, que anda no Paço, ou entra em casa de alguma pessoa para dormir com mulher virgem, ou viúva honesta, ou escrava branca de guarda. Todo homem, de qualquer qualidade que seja, que dormir com alguma mulher, que andar em nossa casa, ou casa da Rainha ou do Príncipe, perderá toda a sua fazenda, a metade para a nossa Câmara, e a outra para os cativos. E haverá as mais penas abaixo declaradas, e as que mais pelas nossas Ordenações e Direito merecer. E sendo provado que alguma pessoa entrou em casa de outro para dormir com mulher livre que ali estivesse, independentemente da maneira (por vontade da pessoa que se corrompe ou pela força), se o morador da casa for Escudeiro de linhagem ou Cavaleiro, e a pessoa que lhe entrar em casa for peão, seja açoitado e degredado por 5 anos para o Brasil com baraço e pregão”.


			No Título XXXVI do livro V dessas Ordenações se lê que era lícito ao marido, excetuada a utilização de armas, castigar fisicamente a sua esposa. Se tal se dava com a mulher casada, esse despotismo não era alheio à visão da mulher não casada, sempre na esfera da dependência do pai. Por exemplo, a mulher tida como amante de um eclesiástico podia sofrer uma flagelação em público. 


			Como se sabe, as Ordenações, nos livros referentes ao que seriam os aspectos penais, só deixaram de ter vigência em 1830 com o Código Criminal do Império. Leia-se esse artigo desse Código: “Art. 222. Ter copula carnal por meio de violencia, ou ameaças, com qualquer mulher honesta. Penas - de prisão por tres a doze annos, e de dotar a offendida. Se a violentada fôr prostituta. Penas - de prisão por um mez a dous anos”.


			Ou então esses artigos: “Art. 227. Tirar para fim libidinoso, por meio de affagos e promessas, alguma mulher virgem, ou reputada tal, que seja menor de dezasete annos, de casa de seu pai, tutor, curador, ou outra qualquer pessoa, em cujo poder, ou guarda estiver. Penas - de prisão por um a tres annos, e de dotar a ofendida; Art. 228. Seguindo-se o casamento em qualquer destes casos, não terão lugar as penas”.


			O Código Penal da República de 1890 dispunha: “Art. 279. A mulher casada que commetter adulterio será punida com a pena de prisão cellular por um a tres annos. § 1º Em igual pena incorrerá: 1º O marido que tiver concubina teuda e manteuda”.


			No Brasil, a revogação final do livro V das Ordenações, no âmbito civil, só se deu com o Código Civil de 1916, alguns anos, pois, após a morte de Chiquinha Leite. Esse mesmo Código da República dispunha, no Artigo 233 que o marido era o chefe da sociedade conjugal, cabia a ele a representação legal da família bem como a administração dos bens comuns e dos particulares da mulher, o direito de fixar ou mudar o domicílio e de autorizar a profissão da mulher e sua residência fora do teto conjugal.


			Ora, uma mulher que gestava a economia por meio do que se considera como empreendimentos, e alia a esse dinamismo a tarefa da instrução, era algo fora dos padrões comuns da Metrópole, imagine-se na Colônia. 


			Ao mesmo tempo, Chiquinha Leite aproveitou-se das fendas trazidas pela materialidade contraditória da dimensão econômica para estar dentro e fora daqueles padrões. Como expresso pelo autor, a elite do Serro e cercanias queria, por exemplo, estar dentro de novos padrões 
de vestuários. 


			As costureiras, então, necessitavam da alfabetização ou da instrução primária para dar conta de seu ofício de dentro da casa e, assim, costurar para fora. E é desse grupo de costureiras que provém a entrada das mulheres do Serro no magistério. 


			Como diz o livro, nas palavras de nosso autor: “pois as mestras que se dedicaram ao magistério como atividade pública remunerada necessitavam de certa autonomia e independência financeira para realizarem seus estudos de formação específica para seu ofício. Estas mulheres liberadas das ocupações da vida privada ligadas ao cuidado com as roupas, as cozinhas e os filhos – ou a elas somadas em dupla ou tripla jornada – tornaram-se o principal grupo a atuar no magistério no oitocentos”.


			E, em outro trecho, o “incentivo e aprovação do magistério da mulher pelos bispos e padres é um indício de que a liberação dos costumes era via de mão dupla: por um lado, havia a permissão das estruturas patriarcais em constante vigilância dos costumes das professoras e delas era exigido atenção e cuidado maternais para a formação moral das crianças e jovens (movimento conservador); por outro lado, a aceitação do trabalho da mulher nas escolas tornou-se caminho sem volta para as máquinas de costura, para a vida privada e de privação”. 


			E é dessa saga que se ocupa esse livro. 


			Mas engana-se quem aqui procurar apenas a trajetória dessa figura feminina. 


			Baseado em múltiplas fontes documentais, como arquivos públicos, cartórios, documentos paroquiais e até lista de enterrados em cemitérios, o livro traz uma busca incansável dessas fontes, indo além da figura titular da obra. Não faltou o recurso ao Arquivo Histórico Ultramarino de Portugal. 


			De um lado, traça um quadro bem delineado das relações comerciais e econômicas dessa região das Minas Gerais, em um período de larga opulência, no mais das vezes, uma riqueza drenada para fora, e, de outro, a trajetória da mestra Chiquinha Leite, na sua vida de “empreendedora” e de mestra, fugindo de determinados padrões culturais, próprios de uma subordinação feminina tida como “natural”. 


			Esse livro, na figura excepcional dessa mulher, articula, pois, aspectos da vida cotidiana do Serro e cercanias, mediante descrições reveladoras, múltiplas notas explicativas em rodapé, quadros estatísticos de montagem cuidadosa, um quadro do capitalismo internacional de então, e elementos da economia mineradora dos setecentos, indo para os oitocentos e chegando aos albores da República. 


			O trabalho do livro se completa com referências importantes do quadro social desigual e discriminatório, do ordenamento jurídico educacional e de autores estudiosos do período, tudo expresso em uma bibliografia pertinente e em uma escrita atraente.


			No âmbito próprio da educação escolar, o retrato de uma dupla rede é um leitmotiv permanente. As bases materiais do “Empório do Norte” gestavam a busca de uma “Atenas do Norte” de modo a consagrar tanto a inclusão educacional de uma elite escravocrata, quanto a exclusão de brancos não-proprietários, caboclos e escravos. 


			Postas tais premissas, o livro vai adiante. 


			Mesmo não contando com a inteireza dos documentos escolares, o contexto de época auxilia a recuperar, de modo atraente, os recursos da metodologia tradicional usada do processo de alfabetização e a presença dos códigos de posturas adequados a uma moral patriarcal e religiosa. 


			As Cartas e as Lições apresentadas revelam o cotidiano da escola com seus micropoderes, como também as relações de compadrio inerentes àquele momento histórico.


			E é nas fendas que se abrem dentro das contradições dessas estruturas que Chiquinha Leite, pertencente a uma família de negociantes e comerciantes, chegará a ser normalista pela Escola Normal de Diamantina, ofício que exercerá com zelo entre 1884 e 1901. 


			Um tempo instigante que já contava com a Lei do Ventre Livre, com a Lei dos Sexagenários e com a Lei da Abolição, leis que perturbaram, progressivamente, o regime escravocrata, quebrando um liberalismo de elite sustentado, contraditoriamente, por uma estrutura baseada no cativeiro. Tempo de ruptura política com o golpe militar do 15 de novembro e a instalação da República, sem grandes mudanças sociais. 


			Agora, o liberalismo se afirmava nos direitos civis, deixando a demanda da educação, em nível nacional, por conta da vontade individual, e, diferencialmente, nas Constituições Estaduais, por conta autonomia federativa dos Estados-Membros.


			Esse livro, importante por trazer, dentro do contexto da época, o cotidiano de uma escola do Norte de Minas, sua metodologia, suas regras de conduta esperadas, por articular a vida e o contexto local com o contexto regional, imperial (depois, nacional) e internacional, torna-se uma leitura muito importante e significativa para os estudos de História da Educação e para a compreensão da própria História de Minas Gerais e do Brasil. 


			Muito se aproveitarão dele os docentes das faculdades de educação, de história, na pedagogia e nas licenciaturas.


			Escrito em uma linguagem atraente e direta, essa memória recuperada, interpela interpretações aligeiradas e conduz a uma visão crítica, rica em detalhes, suscita reflexões e novas perguntas e abre-se para que novas contribuições desse gênero possam enriquecer os estudos e pesquisas ligados à educação e à história da educação. 


			Carlos Roberto Jamil Cury


			Professor Emérito da Faculdade de Educação a UFMG


			Professor do Programa de Pós-Graduação em Educação da PUC Minas
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			INTRODUÇÃO


			ESCOLA E NEGÓCIOS EM TORNO DO OLIMPO DAS SERRANIAS 


			O Pico do Itambé é marco natural na topografia das serranias desde o século XVIII. As serranias e o Norte de Minas são, na prática, a mesma coisa. As serranias são o território marcado pelo Pico do Itambé, que serviu de guia para os fundadores dos povoados do ouro e dos diamantes – bandeirantes, sertanistas e arrematadores de datas – desde o setecentos. No entorno, criou-se a economia do ouro e depois a economia do diamante, muito similares na acumulação de capital. Economias da desigualdade social. O capital acumulado dos grandes exploradores do ouro e dos diamantes fez a riqueza e produziu também a desigualdade social e a pobreza do Norte de Minas. Os recursos financeiros acumulados na mineração pelos grandes proprietários de escravizados foram reinvestidos em atividades comerciais conectando grandes redes produtivas no Atlântico Sul1 (África) e Norte2 (Europa). Com a circulação do dinheiro das minas de ouro e dos diamantes – o capital da mineração –, houve a possibilidade de implantação das grandes fazendas de gado e de produtos agrícolas, na aquisição ou construção de imóveis de grande porte nos arraiais, nas vilas e cidades do setecentos. 


			A economia do ouro e do diamante é concentradora de renda nas mãos de poucos. A circulação de dinheiro nos arraiais e vilas do ouro e do diamante criou uma sensação de certa riqueza e fausto, especialmente por conta da atuação política de homens de grandes fortunas, brasileiros ou portugueses. Exemplo típico eram os contratadores de diamantes do Distrito Diamantino, tidos e havidos como os mais poderosos negociantes do Hemisfério Sul no setecentos e primeiro quartel do oitocentos. Houve opulência, muitas vezes expressa na construção das matrizes e capelas das irmandades leigas e ordens terceiras –, mas, em épocas de crise da produção, a população sentia no bolso o preço de tamanha acumulação monetária em poucas mãos. Crise e fartura são lados da mesma moeda na economia do ouro e do diamante. 


			As serranias são o Norte de Minas. O marco é o Pico do Itambé. Quando as minas do Serro do Frio foram descobertas em 1702, a extensão era da Serra do Espinhaço até a Serra de Itacambira. Para demarcar esse território da economia do ouro e do diamante – e por extensão as sociabilidades 
e redes de tropas e de comércio –, podemos imaginar um triângulo entre Minas Novas3, Serro e Diamantina. Um triângulo em torno do Pico do Itambé, ao centro. Nesse triângulo, opulência e crises recorrentes. Fartura e fome. Riqueza e desclassificados do ouro e dos diamantes. Para que houvesse liberdade de consumo e circulação de mercadorias, embasou-se a economia do Norte de Minas no escravismo. A região nunca esteve isolada do mundo, desde os primeiros anos do setecentos coligou-se às redes produtivas da África e da Europa. Desde os primeiros anos as elites locais do Norte de Minas souberam estabelecer relações globalizadas para aumentar os ganhos, especialmente alicerçadas no sistema das mercês ou dos privilégios dados pela Coroa portuguesa, do Governo-Geral do Brasil, da Capitania de São Paulo e Minas do Ouro (até 1720) e depois da Capitania de Minas Gerais (a partir de 1720). 


			Nosso estudo sobre a educação no Norte de Minas parte da economia mineradora setecentista no gesto pedagógico colonial4 e expande-se para o oitocentos com a perpetuação das relações de poder e de autoridades do gesto pedagógico imperial. Finalizamos nosso percurso ingressando no gesto pedagógico republicano, mostrando como as redes de compadrio e patronagem mantiveram-se praticamente intactas desde o início, mesmo passando para os primeiros anos do novecentos. É o continuísmo colonial na realidade diária do Norte de Minas, com outra roupagem, mas ainda com a realidade da acumulação de capital presente em índices de desigualdade social que beiram ao inacreditável. Quem nasceu no Norte de Minas sabe que a riqueza das elites locais não é um jogo de azar, mas um planejamento sistemático de ações para a manutenção dos interesses de classe. Um jogo que poucos ganham, a maioria fica – como ficou no passado – à margem. 


			Nesse sentido, temos demonstrado em estudos anteriores que onde predominou a economia do ouro e do diamante a educação foi ofuscada5. Tardiamente, o Norte de Minas conheceu aulas públicas. De qualquer forma, depois da colocação de aulas régias públicas, especialmente na Vila do Príncipe, capital da Comarca do Serro do Frio por volta de 1780, rapidamente as elites locais perceberam a possibilidade de reajustarem-se no sistema das mercês e do padroado por meio da prática do bacharelismo leigo ou eclesiástico como título de entrada para a criação, sustentação e mobilização das redes de sociabilidades nas serranias. 


			Por isso, não podemos separar o movimento das elites em torno da instrução pública da economia ou ouro e do diamante. Uma coisa tem a ver com a outra. Assim, podemos esclarecer o desejo das elites econômicas, derivado para as elites políticas de Diamantina no oitocentos, por meio dos jornais – O Jequitinhonha é o mais emblemático –, de transformar o antigo arraial do diamante em “Atenas do Norte”. Não há como separar a autointitulação das elites locais do oitocentos de “Empório do Norte” – centro comercial das serranias – e “Atenas do Norte” – centro educacional das serranias. Nesse contexto de centro comercial e centro educacional das serranias, surge a história que desejamos contar. 


			***


			Francisca Leite Teixeira nasceu em Diamantina, Minas Gerais, por volta de 1840. A vida dela transcorreu de maneira linear no Norte de Minas, como era de se esperar de uma menina de família de classe média ligada ao comércio. Estudou em boas escolas. Conseguiu diploma de normalista. Fez o concurso público para professora da escola mista de Três Barras, um povoado entre Diamantina e Serro e passou em primeiro lugar. Colocou a escola por volta de 1884 e nela permaneceu até cerca de ١٩٠١. No total foram 17 anos de regência escolar no pequeno povoado mineiro. Ela ensinou para os alunos as Primeiras Letras e Matemática Elementar. Escrever, ler e fazer contas, essa era a missão da escola. Depois de se afastar da escola de Três Barras, foi morar no Itambé e comprou uma fazenda de 80 alqueires em Casa de Telha. O último registro documental sobre ela é de ١٩١١, ano provável de sua morte. Não teve filhos. Não se casou. O testamento não foi localizado em arquivos públicos. 


			A história da professora Chiquinha poderia ser resumida no parágrafo anterior, não fosse um detalhe: a escola em Três Barras passava anualmente por exames oficiais para conferir o funcionamento regular e o aprendizado dos alunos. Algumas avaliações escritas ficaram guardadas no arquivo municipal da Instrução Pública, transferido para o Iphan do Serro na década de 1990. Além disso, para preparar os alunos para os exames escritos diante da banca examinadora anual, a professora precisava treiná-los com cópias e mais cópias de lições diárias em papel. Era preciso ensiná-los a ler, escrever e contar por meio da memorização. Para isso, ela pediu e conseguiu com o protetor, o tenente Joaquim Casemiro Lages, residente em Diamantina, e o amigo Josefino Hemetério da Silva, morador do distrito de Inhaí, várias cartas que se tornaram papel reutilizado para que os alunos exercitassem a escrita – também dispondo do próprio arquivo pessoal. 


			As cartas/lições, cartas/exercícios ou cartas/provas eram guardadas pacientemente pela mestra Chiquinha como comprovantes de funcionamento da escola. As cartas reaproveitadas em lições comprovavam a atuação cotidiana como professora do magistério público em Três Barras. Não sabemos o motivo, mas as cartas/lições se tornaram arquivo morto da Instrução Pública e acabaram parando no Arquivo do Iphan do Serro. 


			Entre as lições escritas e provas de avaliação anual da escola mista6 de Três Barras e a produção da atual pesquisa sobre esse corpo documental passaram-se quase 140 anos. O tratamento conceitual das informações das cartas e das lições nos proporcionou um duplo olhar sobre a mestra Chiquinha e a trajetória de vida dela em Três Barras: em primeiro lugar, em relação à rede de relações pessoais e familiares – as sociabilidades –, resultantes de como ela sobrevivia como mulher necessitada de renda mensal para manter-se em uma cidade toda calcada na economia do ouro e do diamante e nas interfaces históricas com o comércio de tropas no Norte de Minas do século XIX; em segundo lugar, em relação à escola, aos métodos de ensino, às lições de escrita de reprodução de frases de cunho moral, às lições de Matemática elementar, enfim, à atuação como a primeira mestra de uma escola para meninos e meninas no povoado entre Diamantina e Serro. 


			O duplo olhar sobre Chiquinha Leite – a vida pessoal e a vida profissional escolar – se soma a outra dimensão histórica fundamental, que era determinar o impacto da economia do ouro e do diamante, do sistema das mercês e do sistema do padroado, típicas heranças do gesto pedagógico colonial e imperial na mobilidade social. A pergunta que nos guiou era apenas uma: como Chiquinha Leite, por meio do cargo de professora pública, operou a transformação da própria condição social e alcançou certo protagonismo educacional e comercial no Norte de Minas ao final do oitocentos? 


			Chiquinha viveu em uma sociedade patriarcal que aparentemente se abria para a participação da mulher no mercado de trabalho. Mas sabemos que a instrução pública não era uma profissão qualquer, posto que era um espaço de debates sobre a moralidade pública, sobre o projeto de nação brasileira ou mesmo de formação dos filhos da elite comercial e política do Norte de Minas. Chiquinha teve que provar adequação ao sistema patriarcal presente na concepção de ensino, especialmente o de Primeiras Letras ou alfabetização. Exigia-se da mulher, da mestra, da regente de classe o cuidado com o ensino e o sentimento feminino maternal para lidar com as crianças. Essa mística da identidade feminina docente era permeada de patriarcalismo. Professora, desde que moralizada, cuidadora e afetuosa7. Assim se deu a “chamada feminização do magistério”8 no século XIX.


			Chiquinha Leite soube atuar nas fendas da sociedade patriarcal do Norte de Minas oitocentista. Fendas provisórias e muito bem vigiadas9. Nada fácil conviver com tantas tradições. Um longo passado colonial e imperial pesava sobre a vida das mulheres. As cidades, distritos e povoados do Norte de Minas eram controlados por políticos influentes – muitos herdeiros da mentalidade dos “homens bons” do setecentos, conectados ao governo central do Rio de Janeiro em disputa constante entre os partidários liberais (luzias) e conservadores (saquaremas). Esses políticos eram representantes diretos dos comerciantes do “Empório do Norte” – como era referida a cidade de Diamantina pelas elites nos jornais locais, como O Jequitinhonha. O “Empório do Norte” não era apenas uma cidade, mas a ponta visível de uma gigantesca rede comercial invisível para olhos descuidados, cujas ramificações atravessavam o Atlântico Sul – escravizados eram trocados por cachaça e tabaco na África para abastecimento das minas de ouro e diamantes – e o Atlântico Norte – todo tipo de quinquilharia era importada da Europa, especialmente da Inglaterra e de Portugal para abastecer o comércio e dar um ar de modernidade e cosmopolitismo. Por trás da política liberal ou conservadora e do comércio de ponta, a sustentação provinha da economia do ouro e do diamante. 


			É assim que pretendemos contar a história da professora Chiquinha no Norte de Minas, uma atuação profissional condicionada pela crise ou abundância da economia do ouro e do diamante. Mas é preciso advertir ao leitor que a profissão do magistério não foi a única fenda percebida por Chiquinha no gesto pedagógico imperial do Norte de Minas. Ela havia sido treinada, assim como o irmão, José Leite Teixeira, para ser comerciante atuante diretamente com a rede de tropeiros do Norte de Minas. Ela atuou nos bastidores, pois não podia ter a firma aberta oficialmente. Quem ensinou Chiquinha e José a lidar com o comércio de tropas foi o protetor deles, o tenente Joaquim Casemiro Lages, fundador do rancho de tropas que depois se tornou o mercado público de Diamantina. Chiquinha aprendeu a comercializar e despachar mercadorias enviadas do Rio de Janeiro, mesmo morando em Três Barras, usando o conhecimento do saber-fazer dos tropeiros. Ela era reconhecida como herdeira do jeito de fazer negócio do tenente Lages – talvez mais que o irmão dela –, falecido em ostracismo na sociedade diamantinense. O nome dela nunca esteve estampado na rua onde viveu, mas o nome do irmão, José Leite Teixeira, sim. Lugar de homem ilustre é em rua importante. Tradição válida até os dias atuais.


			Excelente professora. Espetacular negociante. Esta é história que pretendemos contar de uma Chiquinha tirada da invisibilidade por conta das cartas/lições salvas pelo arquivo serrano e silenciadas durante 140 anos. Cotidiano escolar, prática docente. Cotidiano comercial, práticas de negociação. Entre o comércio e a escola, a vida da mestra Chiquinha se desenrolou em Diamantina, cidade natal dela; Milho Verde, São Gonçalo do Rio das Pedras e Capivari, onde tinha amigos; Três Barras, onde era respeitada como autoridade pública e negociante rica com joias de ouro; Serro, onde era conhecida das autoridades locais, em especial do inspetor da Instrução Pública, dos vereadores (eles precisavam do apoio dela para as eleições locais), do agente executivo municipal e dos cartórios onde realizou as transações de compra e venda de terras de fazenda; arraial do Itambé, onde decidiu morar ao final da vida e mantinha relações com o padre Joviano, o santo milagreiro popular e político regional; e, por fim, Casa de Telha, onde comprou a fazenda situada no Brumado, que foi vendida em 1911 por uma fortuna de dois contos e meio de réis,. 


			Para desenvolver o tema da história da educação tendo como foco a trajetória de vida da mestra Chiquinha Leite, precisamos deixar claro que não podemos resumir a biografia em poucas linhas, destacando apenas os documentos da escola. Antes, é necessário buscar no mais fundo do passado mineiro e brasileiro – a economia do ouro e do diamante, o escravismo, o sistema das mercês, o sistema do padroado real, o patriarcalismo familiar – a estruturação do gesto pedagógico colonial, que se manteve praticamente intacto no Império e na República. A mestra Chiquinha soube atuar nas fendas da sociedade do Norte de Minas, a seu modo, com suas escolhas e sua personalidade forte e determinada a ser o que quisesse, ocupando seu lugar de mulher com originalidade e protagonismo. 


			***


			No Capítulo Um, intitulado “Serro e as sociabilidades do século XIX”, explicamos o início da economia do ouro e do diamante no Norte de Minas, retomando o papel do Senado da Câmara da Vila do Príncipe, da Comarca do Serro do Frio, da paróquia de Nossa Senhora da Conceição e as sociabiliades provinciais do oitocentos. O pano de fundo desta análise é expor as bases do sistema das mercês e do sistema do padroado real como estruturas políticas em função da economia do ouro e do diamante. Os diamantes foram oficializados no Tijuco pela Coroa portuguesa por volta de 1729. A negociação do fechamento do Distrito Diamantino começou com o ouvidor-geral da Comarca do Serro do Frio e envolveu as elites serranas do ouro. Os ganhos e prejuízos foram calculados a partir da Vila do Príncipe, uma vez que o arraial do Tijuco, antes dos diamantes, não conheceu fausto absoluto, era um simples arraial do ouro sujeito à provisoriedade de sua existência e instabilidades sociais. 


			É importante recordar que o descobridor dos diamantes, Bernardo da Fonseca Lobo, gozou de privilégios reais na Vila do Príncipe. Recebeu todos os títulos nobiliárquicos possíveis para um “homem bom” das serranias – sargento-mor, capitão-mor, superintendente-geral, ofício de tabelião – além do título de fidalgo da Casa Real, dois hábitos da Ordem de Cristo e mais o privilégio de entrar nas eleições de pelouro para oficial do Senado da Câmara. Isso em menos de 10 anos após o descobrimento dos diamantes. Ele foi uma excessão à regra da economia do diamante, pois a maioria dos pequenos garimpeiros e dos faiscadores, além dos escravizados e trabalhadores autônomos, ficava à margem dos grandes rendimentos financeiros e dos títulos da nobreza. 


			No Capítulo Dois, intitulado “Serro: um retrato em preto e branco do Segundo Reinado”, analisamos a lista nominativa ou o recenseamento provincial de 1840. O objetivo é descrever como, depois de quase 150 anos do descobrimento das minas do Serro do Frio, a população vivia dividida entre duas realidades: a zona rural e a zona urbana. Mostramos como a vida privada, doméstica e caseira era dinâmica. Descobrimos um ponto fundamental para nosso estudo: as mulheres da classe média se dedicavam à costura em suas residências como fonte de renda complementar das famílias. Era o famoso “costurar para fora”. Comprovamos que essas mulheres trabalhadoras e geradoras de renda familiar não estavam passivas diante do patriarcalismo provinciano das serranias. Elas operavam redes de sustento das próprias famílias na zona rural e urbana, mas eram invisibilizadas pelos costumes da época e não eram contadas como geradoras de renda. Algo nessa atividade de costureiras tem profunda conexão com a versão patriarcal sobre o gênero feminino, que seria frágil por natureza e, por isso mesmo, plenamente apto ao cuidado dos maridos e dos filhos, em suma, mulheres feitas para serviços domésticos. Exploramos a relação das costureiras com o cuidado doméstico, a vida privada, sentimentos femininos e a possiblidade da migração dessa mão de obra para o magistério público, que exigiria cuidado em uma nova relação com a casa, migrada para uma polarização entre o público e o privado – as professoras abriam as residências para os alunos – e mística da afetividade maternal feminina. 


			Os dois primeiros capítulos são dedicados à história do Serro para fundamentar a criação do gesto pedagógico colonial e a reverberação na organização familiar de 1840, retratada pela lista nominativa provincial. 


			No terceiro capítulo, chamado “A economia do ouro e do diamante no Tijuco”, contribuímos para o estudo sobre a fundação de Diamantina por volta de 1713 como mina de ouro transformada em arraial por conta da formação de sociabilidades em torno das capelas e do comércio nascente. Adentramos no período dos contratos da Demarcação Diamantina não para citá-los, mesmo porque consideramos o livro de Joaquim Felício do Santos, Memória do Distrito Diamantino, um clássico incontornável sobre o tema, que fornece informações muito claras sobre o funcionamento da forma de governamentalidade das lavras de diamantes. O que nos move na análise é perceber os conflitos sociais, como as crises e os momentos de fartura mexeram com a vida dos dimantinenses. Além disso, analisamos o contexto do nascimento de Chiquinha Leite na Diamantina intitulada “Atenas do Norte”. Clara menção à antagonista “Esparta do Norte”, a cidade do Serro, por ter abrigado durante mais de um século a figura do ouvidor-geral e da Casa de Fundição do Ouro com as milícias controladoras das fronteiras do Distrito Diamantino, além do Senado da Câmara, com os oficiais que influenciavam os rumos do Tijuco. Outra polarização era usada no período em que Diamantina seria a “Princesa do Norte” – jovem, nova, moderna – e o Serro a antiga Vila do Príncipe, colonial e ultrapassada. Isso tinha muito a ver também com uma rixa política entre os serranos e diamantinenses pelo controle dos votos nos redutos eleitorais. Essa briga chegava até Minas Novas. Tudo isso noticiado semanalmente pelo jornal O Jequitinhonha, ligado ao partido liberal e devoto ao modo dos ideiais do político serrano Teófilo Ottoni. Nas colunas do jornal havia anúncios de escravizados fugidos e promessas de recompensas para quem os achassem mesclados com discussões sobre a abolição da escravidão. Faz parte do continuísmo barroco essa aparente oposição entre dois princípios contraditórios: libertação dos cativos e captura para voltar ao cativeiro. 


			No Capítulo Quatro, chamado “Diamantina: onde estão enterrados todos os umbigos da nossa família”, aprofundamos o reconhecimento da estrutura familiar da mestra Chiquinha. Nesse ponto, a invisibilidade da mulher nas famílias salta aos olhos. O que sabemos sobre a família Leite Teixeira se deve ao testamento do irmão de Chiquinha, o major José. Nada encontramos sobre essa fase da vida dela. Assim, as informações são apuradas indiretamente para lançar luz sobre o invisível. Adiantamos que a família de Chiquinha era letrada, composta de negociantes e a figura de um protetor dos dois irmãos parece ser o elo de ligação entre eles e os negócios com os tropeiros do Norte de Minas. Trata-se do tenente Joaquim Casemiro Lages, comerciante abastado, criador do rancho de tropas que deu origem ao famoso Mercado Público de Diamantina. 


			No Capítulo Cinco, intitulado “A escola de Chiquinha Leite em Três Barras”, investigamos a formação escolar de Francisca, o concurso público para o provimento da vaga da escola mista de Três Barras a partir de documentos governamentais e as matérias que devia dominar para se tornar professora. Além disso, analisamos as provas escritas de exames anuais por banca avaliadora da escola de Três Barras, elucidando o processo de escolha dos alunos e quem eram os avaliadores na hierarquia da Instrução Pública serrana. É o capítulo que mostra o cotidiano da escola da mestra Chiquinha com base nos documentos dos alunos dela, e, ao mesmo tempo, permite um estudo sobre como as reformas governamentais da educação foram recepcionadas no chamado Brasil profundo, distante da capital nacional, o Rio de Janeiro, ou mesmo de Vila Rica, a capital mineira. Analisamos provas de exames oficiais dos alunos de Três Barras, o chamado currículo nacional obrigatório, ou seja, como se davam na prática escolar os ditames legais do Regulamento Provincial n. 84, de 21 de março de 1879, e da Reforma Leôncio de Carvalho, o Decreto n. 7.247, de 19 de abril de 1879. Em tudo havia um grande atraso entre as reformas e a vida cotidiana da escola, pois a matéria ou o plano curricular de certa maneira ainda estava calcada na Reforma Couto Ferraz, instituída pelo Decreto n. 1.331A, de 17 de fevereiro de 1854.


			No sexto capítulo, “Cartas na mesa, negócios no Norte de Minas”, apresentamos a metodologia de classificação dos blocos de cartas que se tornaram exercícios escolares na sala de aula de Três Barras. São três blocos: o primeiro pertencente ao tenente Joaquim Casemiro Lages, o todo-poderoso negociante de Diamantina; o segundo doado por Josefino Hemetério da Silva, do distrito de Inhaí; e o terceiro, e mais revelador do cotidiano da mestra Chiquinha, pertencia a ela mesma, posto em sala de aula para que os alunos desenvolvessem habilidades de escrita e contassem números. 


			Já no Capítulo Sete, nomeado de “Itambé, o Olimpo das serranias”, mostramos como foi o processo de substituição da mestra Chiquinha pela professora Sebastiana Angélica de Assis, natural do Milho Verde, que foi casada com o ex-aluno da mestra Chiquinha, Carlos da Costa Coelho. Passada a fase de Três Barras, dona Chiquinha Leite partiu para o Itambé, antigo arraial do ouro, cujas minas foram descobertas por volta de 1714. Procuramos contribuir com a história do Itambé analisando documentos do Senado da Câmara da Vila do Príncipe e do Arquivo Histórico Ultramarino de Portugal. A narrativa nos levou inevitavelmente ao inconfidente padre Rolim, preso com o escravizado que pertencia a ele na Fazenda das Almas, levado para a cadeia da Vila do Príncipe e depois para Vila Rica. Finalizamos nosso estudo apresentando o último documento encontrado em cartório serrano sobre a venda da fazenda do Brumado em Casa de Telha por dona Chiquinha, datado de 1911, e contamos como foram os últimos dias dela em convivência com o padre Joviano, santo milagreiro popular do Norte de Minas. 


			À medida do desenrolar da narrativa sobre a vida da mestra Chiquinha, mostramos como a abolição da escravidão em 1888 e a Proclamação da República em 1889 afetaram o cotidiano da escola em Três Barras e podem ter levado à aposentadoria dela. A dona Chiquinha dos últimos dias queria sombra e água fresca e encontrou-as aos pés do Pico do Itambé, o Olimpo das Serranias. 


			***


			O estudo sobre a mestra Francisca Leite Teixeira articula-se em dois movimentos necessários para a compreensão ampla da história colonial e imperial brasileira. Se por um lado investimos na descoberta e análise de um vasto corpo documental sobre o Serro, Diamantina, Três Barras, Itambé, Serra Azul de Minas e conexidades mundiais – o que podemos denominar de escala de observação macro-histórica –, por outro, reviramos, à medida do possível, os arquivos públicos, escutamos narrativas dos vivos em nosso tempo presente em entrevistas, analisamos fotografias do século XIX, lemos livros atuais produzidos por personagens locais, retraçamos os mapas urbanos para identificação de imóveis a fim de traçar um esboço mais fiel das redes de sociabilidades da mestra Chiquinha – o que podemos chamar de observação microhistórica. Não é possível pensar a história de uma mestra de um povoado mineiro do final do século XIX sem observar o entorno nacional e mundial. 


			Dessa forma, utilizamos como pressuposto de nosso estudo sobre a mestra Chiquinha Leite os conceitos fundamentais da história cultural, ou a história social das interpretações, como concebe o historiador francês Roger Chartier. Esta relaciona-se diretamente à história cultural, ou nova história cultural, “em suas principais versões procurou defender a legitimidade do estudo do ‘mental’ sem abrir mão da própria história como disciplina específica”10. Por isso, a história cultural pode ser narrada embasando-se na relação interativa e nas noções alargadas de práticas e representações (e também de apropriações). Tanto os objetos culturais seriam produzidos no âmbito das práticas e representações como os sujeitos culturais estariam infestados pelos dois polos, que dizem respeito aos modos de fazer e aos modos de ver11. Por isso, o gesto da leitura, especificamente quando tratamos dos documentos oficiais e não oficiais, estatais ou familiares, “não é somente uma operação abstrata de intelecção: é pôr em jogo o corpo, é inscrição num espaço, relação consigo ou com o outro”, ou seja, “redescobrir os gestos esquecidos, os hábitos desaparecidos”12. 


			Assim, a análise micro-histórica ou microanalítica desenvolvida por Serge Ginzburg, Carlo Castelnuovo e Carlo Poni nos auxilia a indagar as estruturas invisíveis que permitem experiências individuais e coletivas. Na história de Chiquinha, observamos estruturas sociais não evidentes, normalmente ligadas ao cotidiano das pessoas, por vezes minimamente registradas em documentos, como atos devocionais, práticas religiosas, hábitos de alimentação e vestimentas, uso ou presença de alguns objetos em testamentos post mortem ou inventários, cartas de família, provas de alunos e alunas armazenadas por acaso em caixas de arquivos. Estas podem ser melhor entendidas pela abordagem micro-histórica ou microanálitica. As características principais são: a aproximação com a antropologia, a admissão do tempo longo e a não rejeição dos temas das mentalidades13 e do cotidiano; afeição especial pelo informal, sobretudo pelo popular; preocupação em resgatar mais explicitamente o papel das classes sociais, da estratificação e do conflito social; ser uma história plural, apresentando caminhos alternativos para a investigação histórica14. Trabalha-se com a noção de apropriação cultural, ou seja, uma história social das interpretações, remetidas para as determinações fundamentais, sociais, institucionais, culturais. 


			Por isso, cabe ao historiador pesquisar “as evidências periféricas, aparentemente banais, incertas, porém capazes, se reunidas numa trama lógica, de reconstruir a estrutura e dinâmica de seus objetos”15. Movendo-se em uma escala reduzida de observação “permite em muitos casos uma reconstituição do vivido impensável em outros tipos de historiografia”, pois “propõe-se indagar as estruturas invisíveis dentro das quais aquele vivido se articula”16.


			Na micro-história, importa analisar a profunda inter-relação entre indivíduo e coletivo, ou como os indivíduos produzem o mundo social e são afetados por ele, por meio de alianças e confrontos, das dependências que os ligam ou dos conflitos que os opõem. A micro-história é colocada aqui como uma ferramenta para a análise do objeto de estudo. É uma ferramenta a serviço da narrativa histórica, da narrativa acerca do objeto de estudo. 


			As personagens analisadas, o contexto de inserção das personagens, os valores sociais e culturais vivenciados e introjetados, a trama das relações comunitárias, ao serem observadas na escala microanalítica, 


			[...] longe de ser simplesmente uma particularidade minúscula de um todo mais amplo reconhecido pelo pesquisador, constitui, em grande medida, o resultado de uma opção analítica que opera em escala reduzida; uma opção que se recusa, portanto, a ver as totalidades a priori, e só as vê quando diluídas no particular17. 


			Dessa forma, a micro-história pretende narrar histórias como “a teia social concreta onde os atores se movem, exercendo múltiplos papéis sociais e individuais” com os “dilemas, os impasses, as incertezas de cada um”, ou seja, “dos personagens centrais”18. Por isso, no silêncio dos documentos e das narrativas oficiais pode-se tentar perceber “aquilo que está na sombra da história, à sombra do panteão das histórias nacionais ou oficiais, à sombra das mitologias, ideologias e religiões”19 que foi o que de certa maneira ocorreu com a historiografia serrana – em especial os memorialistas – no decorrer do tempo. 


			O fenômeno do poder é fundamental para a compreensão do contexto social de Chiquinha Leite. Quem nos ajuda a refletir sobre o poder constituído em sociabilidades, ou melhor dizendo, no gesto pedagógico colonial, imperial e republicano, é o filósofo francês Michel Foucault. Ele criou a noção de microfísica do poder para explicar o funcionamento de dispositivos e mecanismos de poder na modernidade, especialmente operantes a partir do século XVIII. Ao analisar a história da sexualidade e da loucura; ao estudar os dispositivos de biopoder e de biopolítica nos dispositivos materiais – prisões, hospitais e escolas; ao aprofundar o sentido da governamentalidade moderna, herdeira do poder pastoral, em todas essas análises, Foucault demonstra como a microfísica do poder é relação entre pessoas reais, de corpos concretos, em situações reais. 


			Por isso, o poder não é algo vago, abstrato, ideal. Ele está onde há seres sociais, constitui-se historicamente, devendo ser analisado a partir de instrumentos – institucionalizados ou não – das formas de controle do corpo, de como ele é disciplinado nos gestos mais banais, em atitudes corriqueiras, em comportamentos aceitos ou marginais, em discursos explícitos ou silenciados. Para além do estado como instituição social de poder, de autoridade e de repressão e punição de comportamentos criminosos, Foucault destaca a capilaridade microscópica do poder, constituído em micropoderes de níveis moleculares, em multiespaços de relações sociais. Para além do Estado, o poder é relação entre todos os indivíduos da sociedade. Um exemplo do cotidiano do Brasil colonial: o quadro geral de relações de poder centradas na escravidão e na economia da alforria perpetuava-se socialmente, espalhando-se entre todos, indistintamente, nos mínimos espaços. Antigos escravizados, quando alforriados, acabavam por comprar escravizados, perpetuando o sistema de trabalho compulsório do qual fizeram parte. Isso se dava porque as relações de poder eram socialmente compartilhadas. Ter poder sobre o outro era uma forma de afirmar a própria identidade social. Assim, o poder é uma realidade, ou seja, uma verdade e “a verdade não existe fora do poder ou sem poder”20. 


			Mas como saber se alguém detém algum poder? À medida que o indivíduo reproduz o saber coletivamente produzido acerca do mundo, dos costumes, dos valores culturais. O poder como relação social produz e reproduz a realidade do mundo, organizando os espaços, controlando os tempos, vigiando os corpos, produzindo um saber sobre si mesmo, criando individualidades pelo adestramento corporal, pela regulação cotidiana do comportamento e pela normalização da sexualidade. Nesse sentido, não há gesto pedagógico neutro, todo gesto pedagógico – e o colonial não é exceção, confirma a regra – é um saber, e todo saber é gesto político. 


			O filósofo e pedagogo brasileiro Dermeval Saviani afirmou que a educação e a política estão amalgamadas. Não é possível separá-las facilmente. Elas, obviamente, não são o mesmo fenômeno social. A diferença é que a “educação se configura uma relação que se trava entre não-antagônicos” e, por isso, “é pressuposto de toda e qualquer relação educativa que o educador está a serviço dos interesses do educando”. Assim, “nenhuma prática educativa pode se instaurar sem este suposto”. Já na política, inverte-se a relação da educação: ela se dá entre os antagônicos, uma vez que “no jogo político defrontam-se interesses e perspectivas mutuamente excludentes” e isso implica que “em política o objetivo é vencer e não convencer”21. 


			Dessa forma, a dimensão política da educação “consiste em que, dirigindo-se aos não-antagônicos a educação fortalece (ou enfraquece) por referência aos antagônicos e desse modo potencializa (ou despotencializa) a sua prática política”; já a dimensão educativa da política “consiste em que, tendo como alvo os antagônicos, a prática política se fortalece (ou enfraquece) na medida em que, pela sua capacidade de luta, ela convence os não-antagônicos de sua validade (ou não validade) levando-os a se engajarem (ou não) na mesma luta”. Dito de outra forma, “a prática política apoia-se na verdade do poder” e a “prática educativa, no poder da verdade” que nunca é desinteressada, mas que “numa sociedade dividida em classes, a classe dominante não tem interesse na manifestação da verdade já que isto colocaria em evidência a dominação que exerce sobre as outras classes”22. Contudo, sabemos que para Saviani a política e as sociabilidades são construídas em função da economia, que dita as regras do jogo político e da mesma forma as regras do processo de educação mais ou menos popular, mais ou menos segregador, mais ou menos tecnicista. 


			Para alargar nossa compreensão sobre a trajetória feminina na instrução pública oitocentista, utilizamos como norteadora a problematização da categoria “mulher” e “mulheres” com base em Chandra Talpade Mohanty, que explica a necessidade de percebermos sempre a relação dos termos no contexto de análise. “Mulher” e “mulheres” na primeira metade do século XIX correspondiam a valores, normas, atributos e perspectivas de papeis sociais e sociabilidades específicas. Em outra época, novos conceitos vão surgindo. Se por um lado, as mulheres estavam destinadas à vida privada no século XVIII, o que mudou no século XIX para serem liberados os corpos para o trabalho nas escolas e fábricas? A categoria “mulher” e “mulheres” não se trata, portanto, de um grupo já constituído e com certa coerência interna, com interesses hegemônicos, com a construção de uma identidade comum. Ser mulher em determinado contexto depende da classe social, da localização geográfica, das relações pessoais com a questão racial, a sexualidade e o gênero, bem como com certa noção de patriarcado “que possa ser aplicada forma universal e todas as culturas”23. Em nosso estudo, tentamos evidenciar esses conflitos do contexto de análise por meio de um olhar atual sobre o papel social da mulher no mundo atual e na sociedade serrana em particular, a partir das novas formas de organização do trabalho e das representações sociais. 


			Apoiados no pensamento de Spivak, pensamos sobre a condição subalterna da mulher em determinadas situações sociais24. Por isso, a mulher conquista seu lugar de fala à medida que percebe sua condição social, cultural, econômica e política. Nesse sentido, seguindo o binômio condição e lugar de fala, acreditamos que como narradores da biografia de Chiquinha Leite oferecemos certo espaço para que a voz dela seja escutada, não como autobiografia, mas como uma reflexão sobre o lugar de fala conquistado pari passu à compreensão da condição familiar de filha de mãe solteira em uma sociedade conservadora, de religiosidade católica moralista, de um consolidado patriarcado herdado do passado colonial escravista e machista, bem como sobre as formas de conquistar esse lugar de fala, ou seja, por meio da educação. Assim, conquistar o lugar de fala é um exercício de autonomia que pode se dar em vida, por meio de ações, ou, em nosso caso, apropriando-nos dessa noção para dizer que Chiquinha Leite conquistou naquela condição certa autonomia para poder ser quem ela foi e agir como agiu, determinando sua existência naquele contexto. Nesse sentido, segundo Haraway, pensar o lugar de fala, para além de recontar o passado de algumas mulheres serranas – em especial Chiquinha e as mulheres presente na vida dela –, proposta de nosso estudo, é valer-se “do poder das teorias críticas modernas sobre como significados e corpos são construídos, não para negar significados e corpos, mas para viver em significados e corpos que tenham a possibilidade de um futuro” 25.


			Por fim, acreditamos na história como possibilidade de um conhecimento sobre o passado para além das instituições e dos códigos legislativos – o corpo documental legislativo é basilar para dizer das expectativas, mas entre a norma e a vida real há fendas enormes a serem conhecidas –, uma vez que as relações econômicas, políticas e educacionais são permeadas por tentativas de dominação e contrapostas por movimentos de resistência. Nesse embate entre vivenciar a liberdade de sujeito histórico ou sujeitar-se às normas da dominação cotidiana as biografias são construídas. A vida de Chiquinha Leite é de uma mulher concreta, nem à frente nem atrás de seu tempo, mas no tempo certo de ser quem foi, de fazer as próprias escolhas, de vivenciar sentimentos e formas de ver o mundo e a si mesma. Em torno dela, um universo de sociabilidades possíveis foi mobilizado de acordo com a necessidade, os interesses e as rejeições. 


			


			

				

					1 De fato, concordamos com Alencastro (2000, p. 9) quando afirma que “é daí que emerge o Brasil do século XVIII”, da conexidade entre Brasil e Angola pelos ventos do Atlântico Sul (por extensão à Costa dos Escravos), por meio de relações comerciais bilaterais que envolviam cachaça e mandioca e muitas trocas de mercadorias, em especial o trato ou comércio de escravizados. Ver também: ALENCASTRO, Luiz Felipe de. O trato dos viventes: formação do Brasil no Atlântico Sul. São Paulo: Companhia das Letras, 2000. p. 215-218; LIBBY, 2020, p. 24. 


				


				

					2 Na segunda metade do século XVIII a Inglaterra impôs-se como grande potência mundial. A Revolução Industrial inglesa demarcou uma nova forma de interação entre o trabalhador e o capitalista, com base no pagamento do salário, uma pequena parte do resultado da produção acumulado em forma de lucro pela venda ao mercado de produtos maquinofaturados. Ao despontar na Europa com grande enriquecimento dos cofres públicos, a Inglaterra também sedimentou a divisão de classes sociais, divididas em dois polos opostos de interesses: a burguesia e o proletariado. As classes sociais surgiram em contraposição ao modelo econômico do Antigo Regime, que se baseava em privilégios e favorecimentos dos estamentos. Portugal e Espanha, nações divisoras dos territórios da América Latina por meio de tratados mediados pela Igreja, em especial o de Tordesilhas (1494-1750), modernizado pelo Tratado de Madri (1750-1761), já haviam estabelecido o sistema colonial como padrão de exploração desses povos. No caso da Coroa portuguesa, o sistema colonial sob o governo de D. José I (1750 a 1777) entrou na importante fase de expropriação tributária da extração do ouro e dos diamantes (assentados na escravidão africana) com base no rigoroso sistema da política fiscal ilustrada, capitaneada pelo marquês de Pombal, amparada pelo sistema das mercês do Antigo Regime, que havia se estabelecido no território serrano – Vila do Príncipe, arraiais e povoados –, e em um controle militar pelos oficiais das Ordenanças, além do padroado real, sistema de coesão social fundamental para compreender a capilaridade do gesto pedagógico da Coroa portuguesa. Onde havia gente, havia padre para moralizar. Onde havia gente, havia imposto a pagar. 


				


				

					3 Ver: FURTADO, Júnia Ferreira. O livro da capa verde. O regimento diamantino de 1771 e a vida no distrito diamantino no período da Real Extração. 2. ed. São Paulo; Belo Horizonte: Annablume; EdUFMG, 2008. p. 61.


				


				

					4 Segundo Briskievicz (2021a, p. 2), “o gesto pedagógico colonial – quem ensina e como ensina, quem aprende e como aprende – trata-se de um instrumento de análise das relações políticas e educacionais, individuais e coletivas; é uma forma de se contar a história colonial brasileira, a mineira e a serrana, tendo-se como pressuposto teórico o dinamismo das relações de ensino e aprendizagem. Quem ensinava e desejava fazê-lo utilizava-se de mecanismos ou dispositivos de poder que autorizavam ou desautorizavam seu discurso e sua prática”. O autor prossegue: “Dessa forma, em sociedade, os indivíduos praticam gestos pedagógicos, educam-se e politizam-se, aprendem e convivem. O gesto pedagógico é um ato político em que o corpo se apresenta como recurso didático do indivíduo e de seu grupo, a classe social e seus diversos estratos. É o corpo animado ou infestado de valores e desvalores, conhecimentos e não saberes, crenças e descrenças, ou seja, as formas sociais de simbolização de seu estar no mundo, que traduzem e expressam quem se encontra diante dos olhares dos outros. A presença do corpo individual é potencializada pelas instituições sociais” (BRISKIEVICZ, 2021a, p. 5).


				


				

					5 BRISKIEVICZ, Danilo Arnaldo. Comarca do Serro do Frio. História da educação entre os séculos XVIII ao XX. Curitiba: Appris, 2020c.


				


				

					6 O jornal O sexo feminino, de 1874, noticiava o seguinte sobre o tema das escolas mistas: “com a co-educação dos sexos, conseguiremos o mesmo resultado e outros ainda mais vatajosos, com menos despesas, preferindo principalmente para esse gênero de escolas as professoras. É sabido quando a mulher é carinhosa, quanto ela gosta de cumprir seus deveres e a moderação com que sabe ensinar. Um ilustrado escritor disse – que a escola mista regida pela mulher deixa de ser essa prisão sombria, cheia de horrores e castigos, a que criança tem aversão; torna-se como que a continuação do lar doméstico, em que a irmã mais velha ensina a seus irmãos e irmãs menores. [...] Para a escola mista eu prefito, em vez do professor, a professora, por motivos muito importanes. Em primeiro lugar, porque as professoras garantem mais os princípios da moralidade. Em segundo lugar, porque a mulher pobre no Brasil deixará de ser escrava ou criada, para, como nos Estados Unidos, seguir a profissão do magistério” (NOTICIÁRIO, 1874, p. 2). 
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			CAPÍTULO UM


			SERRO E AS SOCIABILIDADES DO SÉCULO XIX


			Instruir a mocidade, formar homens, isto é, educá-los uns para os outros, inspirando-lhes 


			o amor da pátria, é o que hoje mais do que nunca deve-se procurar […]. 


			São as escolas o pórtico, por onde se passa para a sociedade, nelas se principia a 


			preparar os futuros cidadãos, dos quais dependem os destinos da pátria. 


			É, portanto, bem importante e nos tempos que correm, muito mais importante 


			persuadir aos povos que sem instrução e sem o pátrio amor não pode haver o sossego, 


			o bem-estar e a liberdade; e a seus chefes a máxima necessidade de difundir-se a 


			instrução a par dos bons costumes, a fim de que para eles haja o respeito e a segurança,


			para a pátria bons cidadãos e seus extremos defensores e para as leis a estabilidade. 


			(Loyola, Jornal Tentamen, 1890)


			O passado colonial brasileiro reverberava, ainda, na vida dos homens e mulheres nascidos entre a constituição de novas formas de poder e de autoridade coloniais do Primeiro Reinado (1822-1831), as incertezas do período regencial (1931-1840) e a formação do Segundo Reinado (1840-1889). 


			A professora Chiquinha Leite nasceu em um período da história do Brasil de profundas mudanças e visíveis continuidades entre o gesto pedagógico colonial e a formação de outro gesto pedagógico imperial, entre as sociabilidades constituídas quando o povo ainda era colonizado pela Metrópole portuguesa e uma população governada por um novo imperador que deu o grito de independência e de autogoverno, criando novas relações de poder e de autoridade. A novidade espalhou-se pelas serranias, o imenso território entre a Serra do Espinhaço e Itacambira, onde se instalou o centro político na antiga Vila do Príncipe, atual cidade do Serro, da antiga Comarca do Serro do Frio, agora apenas Comarca do Serro, e da vila e cidade de Diamantina, antiga arraial do Tijuco. 


			Compreender a herança do gesto pedagógico colonial na vida das pessoas do Brasil independente a partir de 1822 e o período imperial posterior é um exercício de reconstituição das possibilidades de se viver em sociedade formando, a partir do cotidiano, as redes de sociabilidades, em que as vidas reais e as trajetórias estavam emolduradas por acontecimentos políticos, econômicos, culturais e educacionais. Entre o passado colonial e o Brasil imperial, começou a trajetória de vida da mestra Chiquinha Leite. O objetivo deste capítulo é explicitar as continuidades históricas das serranias, pois ninguém nasce sem herdar algo do passado. Quais eram, então, as estruturas ou pressupostos do gesto pedagógico colonial que ainda permaneciam nos novos tempos imperiais? Para alcançar resposta satisfatória, precisamos recordar e recontar histórias da administração desse espaço e reconstituir as relações poder dos “homens bons” do Senado da Câmara e dos ouvidores-gerais da Comarca do Serro do Frio, além de explicar a autoridade dos padres da paróquia de Nossa Senhora da Conceição. Assim, expomos as bases do gesto pedagógico colonial ainda vigentes no império: a distribuição dos privilégios pelo sistema das mercês, as relações entre a Coroa e a Igreja no sistema do padroado real e uma das práticas sociais mais presentes nessas sociabilidades, o padroado.


			1.1 SENADO DA CÂMARA: ESPAÇO E PODER NAS SERRANIAS


			A herança do conjunto das sociabilidades do século XVIII, chamada por nós de formação e perpetuação do gesto pedagógico colonial26, fazia-se sentir ainda no ano de 1828, quando o antigo Senado da Câmara da Vila do Príncipe extinguiu a forma tradicional de eleições ordinárias por pelouro e extraordinárias por barrete. O jeito de fazer política ainda se baseava em estruturas coloniais, em franca transformação devido aos intensos processos vivenciados no cotidiano dos moradores das serranias por conta da Independência brasileira e de todas as consequências práticas para o povo e as lideranças políticas locais. 


			A tradição política do gesto pedagógico colonial e as sociabilidades desse gesto havia iniciado em 29 de janeiro de 1714, no ano de instalação oficial do concelho serrano, por meio da primeira vereação do Senado da Câmara pelos “homens bons”, e findado em 1828 com a publicação da lei de extinção do Senado e criação das Câmaras Municipais. Durante o período de existência do Senado da Câmara – de 1714 a 1828 – as relações de poder e de autoridade conheceram importante instituição pública que de certa maneira e a seu modo ordenou a coesão social da vila, da comarca e da paróquia. O jogo político tinha regras explícitas ou subentendidas, com resistências e aceitações, algumas desobediências e muita servidão. As sociabilidades foram constituídas em torno do poder, um fenômeno político microfísico27, capilarizado, reproduzido ou negado na vida privada e na vida pública. 


			Antes da criação do concelho serrano, em 29 de janeiro de 1702, os bandeirantes paulistas Antônio Soares Ferreira, João Soares Ferreira (filho dele), Antônio Rodrigues Arzão, o procurador da Coroa e Fazenda Real Baltasar de Lemos de Morais Navarro e o escrivão da Fazenda Real Lourenço Carlos Mascarenhas de Araújo haviam descoberto as minas do Serro do Frio, onde fizeram uma pousada ou rancho28. Entre 1702 e 1714 a desobediência civil dos padres e freis (expulsos progressivamente das minas até 1713 por ordens do governo-geral e da capitania), dos próprios bandeirantes paulistas (o descobridor foi assassinado a mando do Conde de Assumar por desobediência) e de outros reinóis e brasileiros (a Revolta do Rio do Peixe, ocorrida de 1711 a 1715, deixou claro como era violenta a constituição das sociabilidades nas minas de ouro) exigiu do governador-geral do Brasil e dos governadores da capitania de São Paulo e Minas do Ouro a providência da criação de um concelho para acabar com os desmandos e o contrabando do ouro. As minas do Serro do Frio converteram-se em concelho ou vila em 1714 para serem mais bem controladas pela Coroa portuguesa. A ligação entre a Coroa portuguesa e a Vila do Príncipe para o efetivo pagamento dos quintos do ouro se dava por meio das alianças com os “homens bons”, privilegiados pelo sistema das mercês com os cargos oficiais e a progressiva distribuição de terras (sesmarias e datas de ouro). Uma aliança de patronagem e vassalagem. 


			Formou-se a partir de 1714 a tradição legislativa do setecentos dos “homens bons” assumirem anualmente em eleição, por sorteio dos nomes indicados, a administração do corpo político da vila serrana e do termo composto de primeiro e segundo juízes, três vereadores e um procurador do ano extinguiu-se com a Lei Geral de 1º de outubro de 182829. O Senado da Câmara tornou-se Câmara Municipal. A eleição por pelouro e barrete passou a ser direta, em colégios eleitorais com homens qualificados. 


			As mudanças políticas serranas do século XIX apresentaram o caráter conservador no dia a dia da população. Não houve rupturas drásticas. O novo contexto político exigiu habilidade diplomática para recolocar antigas peças – os “homens bons” – no novo xadrez político nacional agora como vereadores eleitos pelo voto popular. Uma transformação política que se fez com a realocação dos antigos mandatários do poder. 


			De fato, desde a chegada e instalação da família real ao Rio de Janeiro em 1808, as alterações no cotidiano político da vila serrana se fizeram sentir. A família real não mais vivia em Lisboa, em além-mar, em remoto encastelamento no distante reino de Portugal. Agora, o complexo e funcional sistema das mercês – que operava na distribuição dos privilégios reais aos “homens bons” desde 1702, com a distribuição de patentes e provisões, datas e sesmarias, selando pactos de bons serviços dos vassalos à Coroa portuguesa – podia ser acessado pela elite serrana diretamente com o príncipe regente D. João ou os funcionários intermediadores. 


			A família real portuguesa, em fuga por conta do bloqueio continental ordenado pelo imperador da França, Napoleão Bonaparte, passava por crise crônica. D. Maria I, a rainha por direito, acabou interditada pelo próprio filho, que assumiu a Coroa e se tornou rei com a morte da mãe em 20 de março de 1816, e necessitou assinar acordos de cooperação favoráveis à Inglaterra, nação protetora e principal parceira comercial, como o tratado de abertura dos portos às nações amigas. A Inglaterra, principal nação afetada pelo bloqueio continental napoleônico, era a maior e mais presente nação amiga da Coroa portuguesa, operando agora diretamente no Brasil.


			A crise existencial, política e econômica da Coroa portuguesa, desalojada de seu território metropolitano para a Colônia tropical, criou uma efervescência social no Rio de Janeiro, que chegou como espírito modernizador na antiga Vila do Príncipe, com novos arranjos da elite política e econômica. 


			O fim do pacto colonial decretado pela extinção do monopólio industrial português abriu novas perspectivas de modernização dos costumes pelo acesso aos produtos industrializados europeus: a livre concorrência trouxe uma nova realidade para as lojas de quinquilharias, tecidos e sapatos da Vila do Príncipe, agora ainda mais integrada ao mercado internacional de mercadorias, principalmente aquelas comercializadas com casas comerciais do Rio de Janeiro, abarrotadas de produtos ingleses; estabeleceu renovadas relações políticas locais e nacionais; criou o ambiente propício com enormes possibilidades de ganhos financeiros, especialmente pelo fato de as mudanças não terem abalado a estrutura da economia brasileira, mineira e serrana, ou seja, o trabalho compulsório alicerçado na escravidão africana. 


			Vejamos o caso da publicação do alvará de liberdade industrial, assinado no dia 1º de abril de 1808 pelo príncipe regente D. João. O alvará alforriou a indústria brasileira colonial e permitiu o estabelecimento de manufaturas e indústrias em território nacional30. Na Vila do Príncipe, o maior impacto que se pôde perceber nesse contexto de liberações produtivas e comerciais foi a possibilidade de implantação da experiência das tipografias ou gráficas artesanais. Por conta do Pacto Colonial, de 6 de julho de 1747, até a vinda da Corte Portuguesa para o Brasil, em 8 de março de 1808, as tipografias ficaram proibidas e inativas no Brasil. Isso mudou radicalmente com o decreto de 13 de maio de 1808, que instituiu a Impressão régia no Rio de Janeiro, com a publicação da Gazeta do Rio de Janeiro, cujo primeiro número saiu em 10 de setembro daquele mesmo ano. Assim:


			Com a presença da Corte Portuguesa no Rio de Janeiro o reino viveu dias de liberdade de imprensa. O que antes fora um período de censura, medo de perseguição, ausência de notícias impressas, se transformou num período de intensa produção da imprensa periódica. A arte da tipografia conheceu seu alvorecer, seus anos de juventude, tão esperados. [...] Depois da criação da Impressão Régia, surgiram no Brasil as seguintes tipografias: na Bahia (1811) – Manuel Antônio da Silva Serva; em Recife (1815) que só funcionou em 1817 durante a Revolução e após 1821; no Maranhão e Pará em 1821; na Paraíba em 1836; em São Paulo e Rio Grande do Sul em 1827; Santa Catarina e Alagoas em 1831; Rio Grande do Norte e Sergipe em 1832; Espírito Santo e Mato Grosso em 1840; Piauí em 1816 e Ceará em 1824. Portanto, a arte da tipografia conheceu a censura, a punição e a proibição até a chegada de Dom João VI ao Brasil, devendo-se historicamente, ao Decreto Real de 06 de julho de 1747, a inexistência das experiências da imprensa escrita no território brasileiro por medo de severas punições. De outro lado, após sua permissão, a arte da tipografia foi de um rápido progresso, em grande parte pelo caráter criativo do brasileiro, adaptando-se às condições limitadoras daquele tempo como ausência de tipos fundidos, máquinas e papel a preços elevados e a inexistência de experiências anteriores.31


			A implantação das tipografias oficiais e não oficiais demonstra como a abertura comercial brasileira passou a impactar o cotidiano das pessoas32. Na Comarca do Serro do Frio, por exemplo, as pequenas oficinais tipográficas começaram a funcionar em 1828, quando no arraial do Tijuco foi impresso o Eco do Serro em 20 de maio, seguido do Liberal do Serro, no Itambé, pelo ourives Geraldo Pacheco de Melo, serrano, no segundo semestre, e o mais famoso deles, o Sentinela do Serro, de Teófilo Ottoni, em 183033. Mais jornais, mais informação, mais discursos contrários ao governo, mais esforço do governo em reafirmar sua autoridade e centralidade nos processos políticos. Esta talvez seja a marca principal da imprensa pós-abertura industrial ou comercial brasileira: a possibilidade de fazer correr rapidamente entre vilas, arraiais e povoados o descontentamento popular das mais variadas vertentes e mesmo a defesa das medidas do governo no Brasil independente pós-1822. A imprensa demandava a importação ou produção local de papel, de máquinas, de tipos móveis, de tinta, de um sistema de correios eficiente. Produzir jornais era uma forma de desobediência civil organizada e de exercício da liberdade política pela ação no espaço público. Não por acaso, o político e jornalista serrano Teófilo Ottoni (1807-1869) se projetou no cenário mineiro e nacional pela capacidade de escrever a indignação contra vários atos do governo no jornal dele e em uma série de artigos publicados e republicados pelos jornais da época. 


			O governo de D. João instalado no Rio Janeiro (1808-1822) publicou leis, decretos e alvarás que modificaram o cotidiano dos antigos “homens bons” da Vila do Príncipe. Tudo se modificava por força da lei. A passagem da família real pelo Brasil modernizou muitos costumes, a política e a economia. Uma vez modernizadas as novas sociabilidades brasileiras, não tardou que o retorno do rei para a sede do Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves, em Lisboa, provocasse nas elites locais o real desejo por independência ou autogoverno. De certa forma, a permanência da realeza portuguesa nos trópicos ensinou de maneira pedagógica como se governava e como um autogoverno poderia ser mais interessante para as elites nacionais. O pacto político dessas elites orbitou em torno da manutenção da monarquia portuguesa, com a economia ainda centrada no comércio escravista. Os novos pactos pelo poder afetaram o cotidiano da Vila do Príncipe e da administração pelo Senado da Câmara. Muitas novidades em tão pouco tempo exigiram novos arranjos locais. O argumento da decadência do ouro das minas e depois dos diamantes no Distrito Diamantino praticamente não era mais usado para justificar a pouca visibilidade das elites serranas. 


			O discurso foi se alterando para a decadência moral dos costumes. Para isso, uma solução apresentada era o investimento na instrução pública de qualidade, tendo como parâmetro a cidade do Rio de Janeiro. Além de escolas financiadas com o dinheiro do governo, os serranos exigiam maior participação política nas decisões que afetavam o cotidiano. 


			Assim, no dia 7 de setembro de 1822, o filho de D. João VI, o príncipe D. Pedro gritou em alto e bom som – talvez o que ficou escrito seja mais contundente que a representação iconográfica do grito do Ipiranga – a Independência brasileira. Um novo governante para o recém-criado Império do Brasil – ou um governante antigo posto que era legitimamente o sucessor do trono português – com a mesma ancestralidade. Mudaram-se os nomes, mantiveram-se os arranjos políticos e econômicos de antes. 


			2.2 A JUSTIÇA NAS SERRANIAS: A COMARCA DO SERRO DO FRIO


			A Vila do Príncipe havia conquistado o posto de capital da Comarca do Serro do Frio em 1720. Por conta desse privilégio, os oficiais do Senado da Câmara eleitos anualmente conviveram com os ouvidores-gerais, normalmente formados em cânones pela Universidade de Coimbra. Os escrivães do concelho eram repreendidos severamente nas correições anuais dos ouvidores nos livros de vereações do Senado da Câmara. Segundo o historiador serrano Dario Augusto Ferreira da Silva, uma correição foi realizada na Vila do Príncipe nos dias 20 e 21 de dezembro de 1790. Não temos mais esse livro em arquivos públicos. Por isso, a transcrição desse memorialista serrano é importante para entender duas coisas: a primeira é que uma correição no ano seguinte à Conjuração Mineira era uma demonstração de autoridade do Senado da Câmara em relação à Coroa portuguesa, afirmando a submissão aos reis portugueses; a segunda é que, em meio às devassas da rebelião dos “homens bons” e depois da prisão do padre Rolim, fez-se necessário confirmar que na Vila do Príncipe estava tudo na mais perfeita ordem, que havia garantia absoluta do sossego do povo. Assim, lê-se: 


			Ano do nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de 1790, aos 20 de dezembro, nesta Vila do Príncipe e casas da Câmara onde se achava o Dr. Joaquim Antônio Gonzaga do Desembargo de sua majestade fidelíssima, ouvidor-geral e corregedor desta comarca, com o juiz atual, vereadores e procurador do ano, abaixo assinados, para o efeito e audiência de correição do presente ano e prover o que for necessário em conservação do bem público e utilidade dos povos, segundo o Regimento e Interrogatórios como adiante se seguem. E logo pelo mesmo ministro foi perguntado aos oficiais da Câmara:


			De quem é esta Vila? Ao que responderam que era da rainha, Nossa Senhora, a quem Deus guarde.


			Há na Vila Paços do Concelho e estes precisam reforma? E responderam que havia paços do Senado, não precisando de reformas por já as ter feito.


			Há na vida foral e confirmado por sua majestade? Que não havia.


			Há na Vila algum patrimônio? Responderam que não; que houve uma sesmaria outrora apenas concedida; mas nem foi medida, nem confirmada.


			As rendas do Concelho crescem ou diminuem? Houve diminuição, pois ninguém na praça ofereceu mais.


			Os Paços do Concelho pagam algum tributo ou foro? E responderam que não pagam nem tributo nem foro, por que não reconhecem outro senhorio senão sua majestade fidelíssima, a quem Deus guarde.


			Nesta Vila há Posturas para o bom regimento da República e delas alguma há que necessite de reformar? Responderam que faltam taxas de salário a médicos e aos cirurgiões vindos de fora e, a este respeito requerem provimento nesta correição. 


			Há na Vila padrão do Concelho e este se acha conferido? E responderam que havia padrão conferido com o de Vila Rica e com o de Sabará.


			Nesta Vila se fazem as festas determinadas por sua majestade? Responderam que todo os anos são feitas quatro festas do Senado: Anjo Custódio, Santa Isabel, Corpo de Deus e da padroeira Nossa Senhora da Conceição.


			Nesta Vila há necessidade de pontes, fontes, calçadas? E responderam que ela necessita de tudo isto, mas cuidam de suas obrigações e agora tomaram muitas providências a respeito de chafarizes públicos.


			Há nesta Vila pessoas poderosas que inquietem a república? Responderam que todos vivem em paz e não há quem faça inquietação ao público.


			A cadeia da Vila precisa de consertos? Responderam que têm feito alguns consertos, os possíveis e não podem fazer mais - que é fazer nova obra.


			E mais não foi perguntado. Compareceu o escrivão e requerei ordem ao Senado para que se não passasse recibo algum senão nas costas da licença dada a mercadores oficiais, etc. arbitrando-se ao escrivão uma respectiva propina. E por nada mais haver... etc.34


			A correição anteriormente transcrita foi realizada pelo ouvidor-geral da Comarca do Serro do Frio, apesar de não haver o nome dele citado por Dario Silva. Isso porque as perguntas são “externas”, ou seja, provêm de alguma autoridade que aparentemente não conhecia o cotidiano da Vila do Príncipe e do Senado da Câmara. Pode ser que as perguntas tenham chegado por algum bando do governador da Capitania de Minas Gerais com exigência de remessa para a capital em Vila Rica ou mesmo para Lisboa. Fato é que a pergunta sobre haver pessoas poderosas ou “homens bons” inquietando a república era diretamente destinada ao reconhecimento por parte dos oficiais de algum conjurado prestes a cometer o crime de lesa-majestade. A correição tem três temas centrais: a apuração dos rendimentos do concelho, o andamento do funcionamento da cadeia e as possiblidades reais de algum “homem bom” cometer a desobediência civil ou insubmissão à Coroa portuguesa. Depois da Conjuração Mineira, a Coroa andava com receio de um novo levante.


			Na comarca serrana eram comuns os Auditórios, uma espécie de audiência em fórum com os litigantes da justiça, momento em que os ouvidores-gerais ouviam os advogados e davam as sentenças. Os oficiais do Senado da Câmara e os ouvidores-gerais eram os “homens bons” mais poderosos da comarca serrana e do termo, porque por trás deles havia um capilarizado sistema policial fiscalizador distribuído no extenso território35. Administrar era distribuir cargos públicos para os “homens bons” dos povoados e arraiais para que eles ajudassem na rápida disseminação da autoridade. De fato, no setecentos, o termo da vila coincidia com o termo da comarca (ambos derivados da demarcação da paróquia de Nossa Senhora da Conceição, criada em 1713). 


			A Comarca do Serro do Frio se fez conformada em torno da Vila do Príncipe. Não podia ser de outra forma, seguindo o modelo de ocupação territorial português36. A comarca serrana originalmente surgiu do desmembramento da Comarca de Sabará, localidade onde os bandeirantes paulistas descobriram as minas do Serro do Frio em 1702. A paróquia, a vila e a comarca serranas tinham terras a perder de vista. Mas onde o governo português pôde colocar os “homens bons” para administrar a justiça e o sossego dos moradores ou vassalos, a Coroa assim procedeu. A história desse território em disputa foi marcada por sucessivas disputas por mais cargos e privilégios locais, o que se dá o nome de desmembramentos. Na lógica portuguesa desmembrar território era dividir poder e autoridade. E isso só deveria ser feito quando o interesse falasse mais alto a favor da Coroa. Assim, os desmembramentos da paróquia, da vila e da comarca foram comuns no setecentos e oitocentos. 


			Para se ter uma noção da extensão territorial da comarca serrana, basta lembrar que os limites iam do Rio Cipó, desde a nascente, até entrar no Paraúna, descia por este até entrar no Rio São Francisco, que descendo ia até o Rio Carinhanha, e seguindo dividia pelo lado direito com a Bahia, pelo Rio Verde, à pouca distância do arraial de Matias Cardoso, depois dividia com Caeté pelo Rio do Peixe, passando pelo Rio do Itambé do Mato Dentro, desde a nascente até entrar no Rio Preto e no Rio Tanque, que desagua no Rio Santo Antônio, que abaixo desagua no Rio Doce, na divisa da capitania do Espírito Santo37. Isso foi na época do primeiro ouvidor-geral da comarca, Antônio Rodrigues Banha, na primeira metade do setecentos38. 


			No século XIX, por volta do dia 30 de abril 1803, o Senado da Câmara expediu uma nova ordem para a cobrança do subsídio voluntário para auxiliar na reconstrução da capital do reino, Lisboa, depois do terrível terremoto de 175539. Na ordem consta a relação dos distritos, arraiais e povoados serranos, ou seja, uma descrição pormenorizada do território ocupado da Comarca do Serro do Frio, já com inscrição dos sucessivos desmembramentos, em que podem ser lidos nomes antigos de atuais cidades mineiras e alguns distritos40: 


			Registro de uma carta, e uma lista os registros que os comandantes não têm cumprido com a remessa do subsídio que o juiz ordinário vereadores e procurador do senado da câmara escreveram ao capitão Francisco Martins Pena para dar as providências necessárias como abaixo melhor se declara que o seu teor é o seguinte: Senhor capitão Francisco Martins Pena. Os comandantes dos distritos de que trata a relação junta não tem remetido a este Senado o subsídio voluntário nem as respectivas listas das pessoas que são obrigados a sua contribuição. A junta está muito eficazmente pedindo-nos a remessa deste direito o que não podemos fazer quando nos ditos comandantes encontramos a frouxidão do seu repreensível comportamento. Haja vossa mercê deferir sem a menor perda de tempo de fazer que chegue a vossa presença os produtos do mesmo subsídio ou que apareçam os ditos comandantes [a dar nos], a escusa pela qual não tem dado satisfação dos seus deveres a fim de se evitarem as delongas como que procuram meter no esquecimento esta necessária diligência a que vossa mercê assim o compra por serviço de sua alteza real Deus guarde a vossa mercê muitos anos Vila do Príncipe em câmara de trinta de abril de mil oitocentos e três = José Antonio Dias Barbosa e Sá = José Velho Cabral = Angelo Martins de Siqueira Francisco José Martins da Fonseca = Belchior Pereira Guedes .


			Segundo que assim se continha em a dita carta depois da qual se via a relação do teor seguinte: Relação dos distritos que não tem cumprido com a remessa do dinheiro do subsídio voluntário = mil setecentos e noventa e sete digo centos e noventa e nove = Itapanhoacanga = Rio Manso = Gouveia = $ mil e oitocentos = Rio Vermelho = Rio do Peixe [Alvorada de Minas] = São Domingos = Senhora do Porto = Itapanhoacanga [distrito de Alvorada de Minas] = Tapera = Conceição [do Mato Dentro] = Morro [do Pilar] = Ferros = Milho Verde [distrito do Serro] = Rio Manso = Inhaí = São José das Pedras = Bonfim, Rio Vermelho, São Domingos, Senhora do Porto = Tapera = Córregos = Morro = Santo Antonio Abaixo = Santana dos Ferros = Gouveia = São José das Pedras = Barra = Bonfim $ Vila do Príncipe segundo distrito mil oitocentos e dois = Rio Vermelho = São Domingos = Senhora do Porto = Tapera = Córregos = Itapanhoacanga = Conceição = Morro = Santo Antonio Abaixo = Santana dos Ferros [cidade de Ferros] = Gouveia = Tijuco [Diamantina] = Rio Preto = Curumataí = São José das Pedras = Bonfim = Barra = Inhaí [distrito de Diamantina] = Vila do Príncipe trinta de abril de mil oitocentos e três.


			O escrivão da câmara Antonio Pereira Guedes nada mais se continha em a dita carta e relação que eu escrivão ao diante nomeado e abaixo assinado por pessoa de minha confidência aqui fiz registrar e com elas este conferi e pelo achar em tudo conforme e sem coisa que dúvida faça o sobrescrevi e assinei nesta Vila do Príncipe aos trinta dias do mês de abril de mil oitocentos e três e eu Antonio Pereira Guedes escrivão da câmara que o sobrescrevi conferi e assinei. Antonio Pereira Guedes.41


			A Resolução de 30 de junho de 1833, no artigo 2º, §6º, pôs fim à antiga Comarca do Serro “do Frio”. Assim, a província de Minas Gerais foi dividida em nove comarcas, 26 termos e dois julgados. A nova e remodelada Comarca do Serro compreendia a Vila do Príncipe, a Vila Diamantina e Curvelo42. Depois desse primeiro desmembramento, a comarca foi sucessivamente sendo repartida para benefício dos habitantes e agilidade da justiça. 


			Por certo, a antiga comarca serrana só pôde ser desmembrada e sucessivamente dividida por conta da enorme e difícil extensão territorial. No cotidiano dos habitantes da Vila do Príncipe, da Comarca do Serro do Frio e da paróquia de Nossa Senhora da Conceição, a extensão do território tornou-se um grande problema para a modernização ao final do século XIX, por ocasião do ideário republicano instaurado em 1889. Se por um lado uma população maior garantia lucros comerciais, por outro, era praticamente inviável um projeto de mudança de mentalidade imperial para republicana. Como mudar a mentalidade de uma população tão heterogênea, distanciada da urbanidade da antiga vila serrana onde se formou o jeito barroco serrano de ser?43


			Sabemos pelos jornais da época e pelos documentos de Câmara que a elite oligárquica serrana tinha uma proposta de modernização bem clara, provavelmente advinda da mentalidade positivista de Auguste Comte adaptada ao contexto nacional pelos republicanos históricos44. O mais importante para a história serrana foi João Pinheiro da Silva, que se tornou presidente do estado de Minas Gerais e liderou o movimento modernizador a partir da capital mineira, Ouro Preto45. A perspectiva de certo progresso industrial, comercial e educacional46 para o Norte de Minas Gerais, em que a substituição da mão de obra escravizada pelos imigrantes europeus, aliada à modernização da agricultura e à construção da ferrovia Vitória-Serro (que jamais lançou fumaça pelos trilhos do Serro, chegando até Diamantina apenas), poderia criar um novo cenário favorável para a mesma elite oligárquica tradicional serrana47. Modernização com promessa de lucrativos negócios.


			No entanto, os reformadores republicanos do Serro estavam com um grande problema para resolver. A modernização como projeto político-econômico necessitava de adesão pública em uma comarca que passava por constantes transformações e desmembramos, como vimos anteriormente. A coesão social em torno do novo ideário republicano era necessária. As reformas precisavam chegar ao cotidiano dos habitantes, mas milhares deles apenas recentemente se tornaram egressos da escravidão (a partir de 13 de maio de 1888), a maior parte dos homens e mulheres, em todas as classes sociais, era analfabeta, sem escolas ou aulas públicas próximas de suas casas. Era grande desejo de modernização em um território gigantesco, com cidadãos espalhados e distanciados da sede municipal48, onde as ideias fervilhavam. O entrave básico era a ineficácia do transporte. Somente com uma modernização das estradas e com novos recursos de comunicação seria possível agilizar as reformas e a chegada dos novos ventos republicanos aos mais recônditos lugares. Outro entrave era o acintoso anticlericalismo republicano herdado do positivismo comtiano. A maioria dos padres estava unida contra a república. A estratégia a longo prazo seria transformar o poder eclesiástico do padroado real, treinado durante séculos, para chegar a todos os lugares onde houvesse um devoto em torno de uma capela, em poder da instrução pública. Como substituir o poder das capelas pelo poder das escolas se estas não haviam sido colocadas no centro do ideário imperial? Uma tarefa árdua para os republicanos, que se estendeu por todo o século XX e, apesar dos avanços, ainda hoje há muito o que ser feito. 


			1.3 O PADROADO NAS SERRANIAS: A PARÓQUIA DE NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO


			O padroado real foi, em conjunto com o sistema das mercês, um dos pilares de sustentação da colonização portuguesa na Capitania de Minas Gerais nas minas do Serro do Frio e na vila, comarca e paróquia. Trata-se de um sistema de distribuição de privilégios reais aos bispos administradores das dioceses e aos padres, em especial aos párocos ou vigários, proprietários vitalícios nomeados pelos bispos com aval da Coroa ou do Império para as freguesias. Com o regalismo, outro nome do padroado real, o pagamento das côngruas anuais impulsionaram a adesão dos homens livres ao sacerdócio no século XVIII e XIX, somadas às conhecenças, cobranças de taxas paroquiais que ajudavam e muito no aumento exponencial dos rendimentos dos vigários. 


			A parceria entre a Igreja e a Coroa portuguesa (até 1822) e o imperador do Brasil (até 1889) formou o que podemos chamar de gesto pedagógico colonial eclesiástico. Esse gesto pode ser classificado na forma popular (senso comum e formação das sociabilidades) e institucional (regimental, documental ou legal, derivadas da mentalidade tridentina contrarreformista e centradas em catequese, administração dos sacramentos, festas populares e sermões) de lidar com a política por meio do estabelecimento dos poderes paroquiais para os vigários (proprietários de “terras” onde moravam os fregueses com direito às conhecenças e coadjutores, capelães e sacristães). 


			De maneira geral, o gesto pedagógico colonial eclesiástico serrano era ensinado e aprendido cotidianamente, em família, na igreja, nas irmandades, nas ruas, nas estradas, no comércio e nos serviços. Esse gesto resultou das redes variadas de sociabilidades serranas. A educação formal (a escolar ou algo que lhe seja semelhante, como as aulas particulares ou aulas públicas) e não formal (não institucional ou espontânea) e a política oficial do Estado e a relação com o povo constituindo um senso comum49 são gestos pedagógicos coloniais acionados prioritariamente pelos portugueses em contato constante com múltiplas culturas, propiciando um vasto processo de assimilações e aculturações únicos, conhecidos historicamente como a formação do povo brasileiro e, por extensão, do povo que se fez mineiro e do povo que se tornou serrano. A educação – ou ser civilizado – em um primeiro momento pode ser definida genericamente como capacidade de entender as ordens alheias, os comandos de outra pessoa (autoridade oficial, familiar, religiosa etc.), e ajustá-las ao cotidiano da própria existência, suprassumindo esse ordenamento de fora para dentro, do mundo exterior para a interioridade do sujeito. 


			Mesmo depois da Independência brasileira em 1822, a herança colonial das sociabilidades baseadas no gesto pedagógico colonial eclesiástico não foi abalada, tornando-se naturalizada até que o anticlericalismo positivista e republicano colocou em questão as ligações entre a Igreja e o Estado. Somente depois dessa dissolução formal do padroado em 1889 é que podemos falar da efetiva separação entre a religião católica e os governos brasileiros. Contudo, a coesão social em torno da autoridade moral dos vigários parece perpetuada Brasil afora ainda nos dias atuais. Uma permanência de longa data ainda reverberada no cotidiano das cidades brasileiras. 


			O Serro conformou o território pertencente a ele ao mesmo tempo que constituiu a malha eclesiástica no século XVIII e XIX. De fato, a Igreja Católica foi parceira na colonização do território brasileiro desde o século XVI e a presença dessa instituição em solo brasileiro fez parte de um arranjo muito bem elaborado com a Coroa portuguesa, constituindo, por meio do padroado real, um sistema de financiamento estatal das atividades devocionais ou religiosas, em que a Igreja Católica tinha a prerrogativa absoluta de criação de malha eclesiástica, paróquias, dioceses e arcebispados.


			Nas minas do Serro do Frio, entre 1702 e 1713, houve uma primeira fase de indeterminação jurídica e eclesiástica, enquanto se decidiam os rumos da administração episcopal que, disputada principalmente entre o Arcebispado da Bahia e a Diocese de São Sebastião do Rio de Janeiro50, acabou ficando a cargo do bispo carioca D. Francisco de São Jerônimo, cujo governo diocesano durou de 1701 até 1721. O certo é que, depois da constante e reiterada proibição seguida de decretos de expulsão dos frades e freis de ordens religiosas, restou um caminho aberto para a encomendação e colação de vigários seculares na paróquia de Nossa Senhora da Conceição, oficialmente criada em 1713, com o grau de encomendada. Nas minas de ouro serranas, os primeiros sacerdotes católicos – na maioria freis e frades de ordens religiosas – chegaram quase ao mesmo tempo do que os descobridores oficiais das minas de ouro serranas, como mostra o quadro a seguir.


			Quadro 1 – Declaração e recolhimento de quintos de ouro de padres nas minas do Serro do Frio – 1705-1706
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							Padre Inocêncio de Carvalho (secular)
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							Padre frei Columbano de Santa Escolástica (beneditino)
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							Mécia preta por padre frei João Batista (beneditino)
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			Fonte: SEÇÃO..., 1702-1720


			De 1713 a 1724 houve um curto período dos padres seculares encomendados, sendo o primeiro deles o viúvo Antônio de Mendanha Souto Maior (c. 1660 – c. 1740), seguido de André de Figueiredo Mascarenhas (c. 1670 – c. 1750), Manuel da Câmara Pestana de Brito (c. 1670 – c. 1750), José de Castro Couto (c. 1670 – c. 1750) e o músico cônego Antônio Pina (c. 1680 – c. 1742). 


			A partir de 1724 a Diocese do Rio de Janeiro empossou o primeiro vigário colado, ou seja, o primeiro proprietário vitalício da paróquia serrana e de todo o território pertencente a ela. Trata-se do padre Simão Pacheco, que assumiu a freguesia em 18 de setembro de 1724, deixando-a literalmente depois da morte, acontecida em 18 de janeiro de 1776. No testamento, o padre Pacheco deixou recursos para a construção da segunda matriz serrana. A coesão social em torno do vigário permitiu que ele soubesse como ninguém da situação da vida dos devotos, que criasse ligações com os paroquianos e se tornasse uma autoridade local inquestionável. Contudo, uma informação chama a atenção em torno dos rendimentos anuais dele. Ele era um dos homens mais opulentados ou ricos da Comarca do Serro do Frio. 


			Isso se explica por conta da natureza colativa da paróquia serrana, a qual proporcionou ao proprietário um rendimento anual, fazendo uma das maiores fortunas do Norte de Minas Gerais por ocasião da morte dele. O pároco recebia côngrua diretamente da Coroa portuguesa (o pagamento era feito pelo Senado da Câmara) no valor de 200$000 anuais; por fora, somavam-se a esse valor as conhecenças, pagamentos de taxas para celebração das missas, ministração dos sacramentos do batismo e do matrimônio (além de outros, como a confissão e a extrema unção). Por ocasião da desobriga da Páscoa, era comum os fiéis devotos levarem contribuições para o pároco, a fim de colaborar nas despesas cotidianas ligadas à atividade eclesiástica. 


			Para ilustrar rendimentos anuais do padre Pacheco, recorremos ao relato mais antigo encontrado sobre ele, escrito por Pizarro e Araújo em 1822, no livro Memórias históricas do Rio de Janeiro. O autor explica a criação colativa da paróquia serrana e fornece dados importantes sobre o rendimento da propriedade do pároco, como se lê:


			É titular da paróquia da Vila de Nossa Senhora da Conceição, distante de Mariana ١٢ léguas e do Rio de Janeiro ١٢٤, cujo benefício criado de natureza colativa em fevereiro de ١٧٢٤, de que foi primeiro proprietário o padre Simão Pacheco, se reputava o mais pingue dos da diocese marianense, e ainda dos de todas as Minas, chegando o seu rendimento anual de oito a doze mil cruzados, por compreender o território extensíssimo o comprimento de quase quarenta léguas povoadas (além do mui vasto sertão da mata que se vai habitando e cultivando) e a largura de dezoito a vinte onde se numeravam 27 a 30 mil almas51.


			Assim, o cálculo do rendimento anual do padre Pacheco feito por Araújo considerou o montante de oito a 12 mil cruzados, fazendo desse pároco o mais pingue da diocese marianense (a partir de 1745). Pingue é o mesmo que “gordo, fértil”52, ou seja, os rendimentos paroquiais eram fartos e abundantes, proporcionando uma vida sem dificuldades financeiras ao vigário, o que não quer dizer que ele levasse uma vida de luxo e opulência, pois seria contrário às regras morais previstas nas Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia. 


			Consideremos o período de 52 anos para fazer o cálculo do rendimento total do padre Pacheco em vida e um rendimento anual de 8.000 cruzados, ou 3:200$000 réis, ou 2.000 oitavas de ouro (cada oitava de ouro vale hoje 3,585 gramas, totalizando 7,17 kg de ouro por ano). Desses 8.000 cruzados, uma parte era fixa como vencimento, no valor total de 500 cruzados ou 200$000 réis. Em 52 anos, o rendimento bruto da paróquia serrana foi de mais ou menos 416.000 cruzados, 166:400$000 contos de réis ou 372,84 kg de ouro. Trata-se de um rendimento total que justifica a nota de Araújo sobre o rebanho paroquial serrano, que girava em torno de 30 mil almas. Para se ter outro parâmetro de comparação, um guarda-mor das minas do Serro do Frio teria um rendimento anual previsto no Regimento de 1702 no valor de 2.000 cruzados ou 800$000 réis, enquanto o superintendente recebia 3.500 cruzados ou 1:400$000 réis anuais53. Isso mostra que ao salário ou ao vencimento do pároco serrano no valor de 200$000 réis somavam-se as opulentas e valiosas conhecenças. 


			Por conta desse rendimento paroquial pingue, gordo, fértil e grandioso não interessava para o pároco, nem mesmo para a diocese do Rio de Janeiro, e depois para a de Mariana, dividir a paróquia. O sistema estava funcionando bem, com efetiva distribuição de rendimentos para todos os envolvidos e com a perspectiva de crescimento por conta da expansão paroquial para a mata do Peçanha, em direção ao Rio Doce, sobre as terras indígenas. Todo esse cálculo justifica o fato de que, ao final de sua vida, o padre Pacheco tenha deixado em testamento um valor em moeda suficiente para a construção de uma nova matriz de Nossa Senhora da Conceição. Isso considerando somente o valor das côngruas devidas ou, possivelmente, das conhecenças a receber dos paroquianos naquele ano.


			Temos procurado demonstrar que o padroado real foi pensado para dar certo, ou seja, as engrenagens eram encaixadas com perfeição. Nada era por acaso. O primeiro passo no processo era garantir que os futuros padres candidatos às ordens sacerdotais passassem pela habilitação de genere, vitæ et moribus – do sangue, da vida e dos costumes –, ou seja, era feita uma devassa na vida do interessado no sacerdócio para afastar riscos de mulatismo ou sangue infecto negro, bem como indícios de parentesco com cristãos-novos e mouros. Vigorava a doutrina do sangue infecto54. Era um atestado de moralidade exigido pelos códices diocesanos. Padre miserável e sem recurso, nem pensar. Ao habilitando era obrigatória a comprovação de patrimônio para que fosse evitada a mendicância ou necessidades financeiras extremas. Assim, os padres empobrecidos ou de pouco patrimônio recebiam normalmente doações de terras, casas e escravizados para compor o dote eclesiástico. Tudo para garantir um serviço paroquial de qualidade. 


			O segundo passo era garantir que houvesse uma fábrica ou patrimônio para cada capela e especialmente para a matriz das paróquias. Nesse caso, as irmandades leigas fizeram o papel de construtoras dos templos e promotoras das principais festividades litúrgicas populares, como a Semana Santa e a procissão do Corpo de Deus, sempre a cargo da Irmandade do Santíssimo, prevista como essencial dentro do espírito tridentino colonial para gerenciar as matrizes55, de acordo com as Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia, de 1707.


			O terceiro passo era garantir total acesso dos padres aos devotos para cumprirem a missão catequizadora (ensino da doutrina católica) e moralizadora dos costumes (conservação e promoção dos bons costumes). O acesso se dava pelo trânsito livre em todos os espaços públicos, da cadeia pública ao cemitério municipal, dos cortejos cívico-religiosos às consagrações de templos religiosos. O padre circulou sempre livremente56. Isso pode ser percebido na construção dos templos – ermidas, oratórios, capelas e matrizes – didaticamente edificados e ornamentados para servir aos ensinamentos apostólicos; na dedicação dos padres às homilias ou sermões (parte em português da liturgia, com missa rezada em latim) para doutrinação dentro dos princípios da moral católica; já mais no século XIX, nas sucessivas tentativas de interferência na instrução pública – direta ou indiretamente, explícita ou implícita –, fosse pela mobilização nos bastidores dos bispos e padres, fosse pela permissão de nomeação de padres seculares como professores ou mestres, ou mesmo a autorização de congregações religiosas para trabalharem com a educação de crianças e jovens nas dioceses/paróquias; e por fim, na incrível proliferação de jornais católicos conservadores, por ocasião da Proclamação da República, para se oporem publicamente ao uso extensivo da imprensa para a divulgação do ideário positivista57. 


			Portanto, nas minas, na vila, paróquia e comarca serranas de 1702 até 1889 – e posteriormente como resquícios das sociabilidades e de gestos pedagógicos – o funcionamento constante do sistema do padroado real e da regulação dos privilégios do sistema das mercês ordenaram as relações sociais nos estratos superiores da população com a Coroa portuguesa e com a Igreja. Não por acaso, essa moralização pedagógica das condutas ético-morais dominantes espalhou-se capilarmente nos espaços públicos e privados constitutivos das sociabilidades serranas. Dessa forma, é necessário compreender que os gestos pedagógicos colonial, eclesiástico e imperial condicionaram as sociabilidades da civilização serrana. Com o passar do tempo, começando na segunda metade do século XVIII58 (depois que o ouro parou de ofuscar a instrução pública) e mais fortemente demandada a partir da segunda metade do século XIX (quando o bacharelismo se tornou um preceito das classes médias urbanas), houve certa efervescência popular em torno da constituição do gesto pedagógico escolar. A partir da Vila do Príncipe/Serro as autoridades locais levaram aos governos da capitania/província e da Coroa/Império demanda nova pela instrução pública. As reivindicações ampliaram ainda mais a importância quando a antiga Vila do Príncipe foi transformada em cidade, com eleitores qualificados para eleições de vereadores e de deputados provinciais. 


			1.4 AS SOCIABILIDADES PROVINCIAIS: O PATRIARCADO


			A província de Minas Gerais herdou do século XVIII o gesto pedagógico colonial que reverberou durante muitos anos no século XIX. As relações de poder e de autoridade vivenciadas como possibilidades de criação e desenvolvimento de redes de sociabilidades, principalmente com a corrida do ouro e a centralidade dos “homens bons” no comando das capitais das comarcas de Sabará, de Ouro Preto, de São João del Rei e do Serro, apresentam características próprias. 


			A naturalização do trabalho escravizado nas minas de ouro e diamantes (extração, comercialização, transporte, alimentação e ranchos), no cotidiano urbano das vilas (trabalhos domésticos, dadeiras de água, amas, pajens, escravizados de ganho etc.) e nas fazendas de produção agropastoril (vaqueiros, lavradores, cozinheiros, serviços domésticos) era comum59. Ao escravismo somam-se o sistema das mercês para a distribuição de privilégios da Coroa portuguesa ou do império brasileiro e o sistema do padroado real, criando relações sociais em torno das capelas, matrizes e irmandades leitas.


			Além do escravismo, do sistema das mercês e do regalismo, outro legado colonial apresenta o constante funcionamento como estrutura funcional, que por vezes é invisibilizada nos estudos sobre a demografia: as famílias dispostas em lares ou domicílios estruturavam as relações sociais na vida pública e privada marcadas pelo patriarcado. 


			O patriarcado como estrutura de organização das sociabilidades da América portuguesa não passou despercebido por Gilberto Freyre no livro Casa-grande e senzala, publicado em 1933. De fato, a oposição patriarcado versus matriarcado aparece na obra como demarcação de lugares sociais bastante definidos, por exemplo, quando o autor cita a escravizada africana forra Jacinta de Siqueira como a matriarca de extensa família radicada nas minas serranas. 


			Na verdade, Jacinta aparece no texto clássico da história brasileira por conta do alferes Luiz Antônio Pinto, do qual Freyre retirou o que lhe convinha para sua argumentação sobre a formação da brasilidade: “os pais de todos os filhos de Jacintha Siqueira – acrescenta o genealogista – foram homens importantes e ricos e muitos figuram entre os homens da governança [...]. Entre outros, um sargento-mor”60. Uma matriarca surgiu dadivosa no estudo freyriano por conta da possibilidade de gerar filhos de homens importantes e ricos. 


			Contudo, o testamento de Jacinta, falecida em 1751, revela muito mais do que ser apenas uma mulher gerando filhos dos “homens bons” da antiga Vila do Príncipe. No testamento, ela fugiu à regra e não anunciou a condição de escravizada forra, nem naturalidade ou nacionalidade, algum território, povoado, arraial ou cidade da África Ocidental, ou qualquer outro local que pudesse identificar a origem dela no Brasil ou na África. Ela foi vendida oficialmente no porto de São Jorge da Mina, segundo a qualidade “mina” encontrada em documentos de batizados das netas dela. Jacinta era uma africana ocidental, embarcada para Salvador, capital do Brasil, por volta do terceiro quartel século XVII. Não sabemos o verdadeiro idioma, aprendido com os pais dela. Ela não contou a origem africana no testamento. Era passado superado.


			Algumas outras considerações sobre Jacinta foram fornecidas pelo estudo de Júnia Furtado. Ela entendeu que Jacinta, a fim de “afirmar sua religiosidade, deixou esmolas em ouro – por exemplo, as 34 oitavas de ouro legadas à Irmandade do Rosário –, feito com que tornava público seu poder, pois só podia ser caridoso quem possuísse bens de que dispor”. Além disso, “determinou também que fossem celebradas missas, indispensáveis para a ascensão das almas, para si própria, além da de corpo presente, a ser realizada na igreja matriz da vila, onde seria sepultada”, deixando encomendado, ou seja, pago pelo testamenteiro, mais 55 missas. Ainda segundo a autora, o testamento de Jacinta “revela a ascensão social por ela alcançada graças ao acesso às lavras e ao concubinato com alguns homens brancos” uma vez que ela “declarou nunca ter se casado, mas tinha cinco filhas mulatas, Bernarda, Quitéria, Rita, Josefa e Vitória”. Assim, “sua principal conquista, não apenas de ordem financeira, mas também social, concretizou-se ao casar legalmente todas as filhas com homens brancos, meio pelo qual puderam se inserir na sociedade hierárquica da época e, assim, apagar o estigma da cor e da escravidão que carregavam”. Dessa forma, “vivendo em uma sociedade que valorizava mais a condição dos antepassados do que a trajetória de vida, Jacinta omitiu suas origens no testamento, tratando de nomear detalhadamente apenas sua descendência e os laços tecidos com a sociedade branca por intermédio dos casamentos”. É por isso que 


			[...] tais laços foram reafirmados quando se aproximava a morte, pois [...] a enferma lembrou-se de contribuir para que as almas de seus entes queridos buscassem a salvação além de escravizados, que a inseriam na elite proprietária da vila, vários bens, tanto móveis como imóveis, foram arrolados em seu testamento61. 


			Jacinta foi mãe de cinco filhas, todas de qualidade mulata62 (cujos pais eram homens brancos) e/ou crioula, uma vez que foram filhas de uma escravizada africana forra nascida no Brasil. Como afirmou no testamento, ela não foi casada oficialmente com homem português, baiano ou paulista. Por isso, as filhas tiveram pais biológicos diferentes: Bernarda da Conceição e Lara, Quitéria Joana Batista Lopes, Rita de Jesus Mascarenhas, Josefa Gonçalves de Siqueira e Vitória Pereira, falecida antes do testamento. 


			Bernarda foi a que recebeu mais escravizados da mãe em vida, citados no testamento. No total foram 20, dos quais dez já haviam morrido, três foram dados como dote de casamento e um foi resgatado do penhor. O sobrenome dela indica que era filha do capitão Antônio José de Campos Lara, o mesmo que conduziu Jacinta para as minas do Serro do Frio, em companhia protetora, como amigo ou amante, em condição de escravizada ou já alforriada63. Antônio Lara tornou-se um dos fundadores da Irmandade do Rosário, sendo o primeiro a assinar o compromisso, escrito e enviado para a aprovação do bispo do Rio de Janeiro, em 1728. 


			Quitéria foi casada com Luiz Rodrigues Fraga. Ela também recebeu da mãe três escravizados por herança, pelo menos dois como dote de casamento. O filho dela, Joaquim Rodrigues Fraga, casou-se com Maria Eusébia Pontes Rosa (filha de José Leandro da Gama e Vitória Nunes de Oliveira), no dia 13 de fevereiro de 1773, na igreja matriz de Nossa Senhora da Conceição da Vila do Príncipe64. O neto de Jacinta foi proprietário do Retiro Pouso Alegre, no Ribeirão da Cachoeira, conforme afirmado no documento seguinte:


			Retiro Pouso Alegre – Pedro Generoso. Sítio de matos e capoeiras denominado ribeirão da Cachoeira com rancho coberto de capim que partem de um lado com terras do reverendo Inácio Belo de Freitas, para outro com Gonçalo Mz. Ferreira e com quem suas haja de partir. Era de Manuel Nunes da Paixão, este o vende a Joaquim Rodrigues Fraga [este neto de Jacinta de Siqueira] e este e sua mulher Maria Euzébia Ponte Rasa o revende ao padre Inácio Belo de Freitas. Depois passou a José Ribeiro Peixoto, deste para Bernardo José Ferreira Rabelo, depois sua viúva e filhos, em seguida para Pedro Generoso Filho e hoje de sua viúva e filho Dr. Félix Generoso (Livro 98 de Notas fl. 15, 1793). Nesta fazenda funciona hoje [1966] a Escola Rural Fazenda Pouso Alegre.65


			Outro filho de Quitéria, Francisco Rodrigues Fraga, casou-se com Rosa da Silva Guedes (filha de Joana Guedes, preta forra da nação mina, batizada no Tijuco), no dia 2 de agosto de 177566.


			Rita foi casada com Francisco da Costa Antunes. Ela também recebeu três escravizados como herança da mãe, pelo menos dois como dote de casamento. É ela que o alferes Luiz Antônio Pinto, citado por Gilberto Freyre, explicou ser filha de um sargento-mor opulentado da Vila do Príncipe. Lourenço Carlos Mascarenhas de Araújo, nomeado para o cargo de sargento-mor em 5 de fevereiro de 1711, e que no ato da nomeação foi chamado apenas de Lourenço Carlos Mascarenhas, foi o escrivão do descobrimento das minas do Serro do Frio. Ele também foi eleito vereador para o Senado da Câmara em 1716 e 1717, governando a Vila do Príncipe como oficial. 


			Josefa era filha de Jacinta com o capitão Antônio Gonçalves de Oliveira67, natural da cidade da Bahia. Ela casou-se com Caetano da Gama Marcos e herdou da mãe três escravizados, pelo menos dois como dote de casamento. Eles batizaram a filha Vitória no dia 12 de outubro de 1747, nascida em 26 de setembro do mesmo ano. Nesse registro de batismo a identidade ou, para ser mais exato, no nome seguido da qualidade de Jacinta, fica assim esclarecida e comprovada: “Jacinta de Siqueira, preta forra nação mina”68.


			As netas e uma bisneta de Jacinta receberam, cada uma, um ou dois mulatinhos. Os escravizados garantiriam para as descendentes alguma renda e um melhor posicionamento no mercado de matrimônios da Vila do Príncipe e do termo.


			O testamento de Jacinta coloca em questão o funcionamento do patriarcado como estruturador das sociabilidades herdadas do século XVIII. Isso porque, no século XIX, essa estrutura patriarcal parecia ainda vigorar, especialmente a partir da leitura da lista nominal de 1840. Por isso, a preponderância do pai sobre a mãe é fundamental para compreender os entremeios do patriarcado. A mulher aparece subjugada, em segundo plano, pronta para gerar filhos de “homens bons” e, por conta disso, merece ser lembrada por ser importante matriarca de ramo familiar mineiro. Apesar de Freyre considerar importante o matriarcado das mulheres na formação da família brasileira, o papel delas é sempre ofuscado por homens intoxicados e ávidos pelos desregramentos sexuais. Assim, o poder e a autoridade emanam dos homens para as mulheres; o poder, de fato, pertence de modo preferencial e privilegiado aos homens. Essa marca da colonização brasileira não passa despercebida na estruturação das sociabilidades mineiras e serranas, por extensão. 


			O patriarcado parece mesmo surgir das sociabilidades serranas como um sistema de dominação histórica, capilarizado de modo microfísico na formação do gesto pedagógico colonial (o poder dos “homens bons”, oficiais do Senado da Câmara), imperial (o poder do imperador, dos governadores/presidentes de províncias, deputados e vereadores) e eclesiástico (o poder do papa, dos padres, bispos e cabidos do Rio de Janeiro e Mariana). Mas como foi que as aulas régias, as aulas públicas e particulares e as escolas isoladas permitiram a ascensão da mulher em carreiras do magistério? Esse é um ponto que tentaremos abordar ao final deste capítulo, mas podemos adiantar que tem tudo a ver com a visão feminina do cuidado, ou melhor, daquela que é tida como quem sabe cuidar bem, tomar conta e formar o caráter pelo exemplo e pela instrução daqueles que estão sob o teto ou a tutela dela. 


			1.5 AS SOCIABILIDADES PELAS SERRANIAS: O POSSÍVEL E O VIÁVEL


			Chiquinha Leite nasceu em um Brasil muito jovem. Era um país recém-criado, que acabara de se tornar livre – talvez nem tanto – do domínio da Coroa portuguesa. A vida dela aconteceu, desde cedo, permeada por sociabilidades antigas e antiquadas, conservadas ou em crise, novas e modernizadas, em trabalho constante das novas gerações, com pautas próprias, com jeitos de ser e de pensar a existência bastante peculiares. Um ambiente de tensionamentos constantes, cuja trajetória de vida aparece sempre emoldurada por valores compartilhados na família entre avós, pais, irmãos, primos, sobrinhos; entre escutar, aprovar ou rejeitar as proposições de valores das instituições sociais como a Igreja e o padroado e, mais que isso, acatar ou não as regras do patriarcado. 


			Por isso, Chiquinha nasceu em um ambiente de mudanças. Teria sido ela adepta das novidades, mostrando-se aberta aos novos tempos de sua geração, ou teria sido criada para conservar as estruturas do passado e teria feito escolhas pautando valores antigos? Uma coisa é certa: para ser professora no século XIX, ela teve de aceitar ou rejeitar as heranças coloniais, fosse o padroado, o patriarcado, a escravidão ou a precariedade da instrução pública. 


			


			

				

					26 Ver: BRISKIEVICZ, 2021. 


				


				

					27 O poder não é algo vago, abstrato, ideal; está onde há seres sociais, constitui-se historicamente, devendo ser analisado com base nos instrumentos – institucionalizados ou não – das formas de controle do corpo, de como ele é disciplinado em seus gestos mais banais, em suas atitudes corriqueiras, em seus comportamentos aceitos ou marginais, em seus discursos explícitos ou silenciados. Para além do Estado como instituição social de poder, de autoridade e de repressão e punição de comportamentos criminosos, Foucault destaca a capilaridade microscópica do poder, constituído em micropoderes de níveis moleculares, em multiespaços de relações sociais. Ver: FOUCAULT, 2017.


				


				

					28 Ver: BRISKIEVICZ, 2017; BRISKIEVICZ, 2020a, p. 31-102.


				


				

					29 Ver: Anexo 1.


				


				

					30 Wheling e Wheling (2012) insistem na nova forma de a Coroa portuguesa lidar com os vassalos da Colônia por meio da centralização do Rio de Janeiro nas decisões que afetavam todo território brasileiro. Assim, “a centralização político-administrativa representada pela presença da Corte no Rio de Janeiro invertia em 180 graus, numa política a todos os títulos abrupta, tendência multissecular da política colonial portuguesa” (WHELING; WHELING, 2012, p. 71). Os “homens bons” da Vila do Príncipe rapidamente atentaram para os novos tempos e se mobilizaram para conquistar espaço político na Corte luso-carioca recentemente instalada. 


				


				

					31 BRISKIEVICZ, Danilo Arnaldo. A arte da tipografia e seus periódicos: história da imprensa serrana das minas do Serro do Frio à cidade do Serro, 1702-2000. Serro: Tipographia Serrana, 2002. p. 12.


				


				

					32 O trânsito de mercadorias – importação e exportação – nunca parou no Brasil por conta do Pacto Colonial e o exclusivo comercial. Alguns setores eram visivelmente mais afetados, como o tipográfico e gráfico, exigindo a importação de livros da Corte (mesmo assim livros norte-americanos e franceses circularam durante o a Conjuração Mineira de 1789). Contudo, o trânsito de mercadorias com o continente africano pelo Atlântico Sul era significativo, além de produtos vindos da Ásia. Tecidos, marfins, joias, objetos de arte, bateias, entre outros, circulavam normalmente, apesar das proibições oficiais. Ver: ALENCASTRO, 2017; PAIVA, 2006. 


				


				

					33 Ver: BRISKIEVICZ, 2002. No Censo de 1840, ele declarou estar domiciliado no 2º quarteirão da Vila do Príncipe, ter 28 anos, de qualidade parda, casado com Raimunda Nonata, 20 anos, parda, com duas filhas, Claudina Inês, 18 anos, parda, solteira, e Raimunda Nonata, 20 anos, parda, também solteira. Cf. COLEÇÃO MAPAS DE POPULAÇÃO, 1840.


				


				

					34 SILVA, Dario Augusto Ferreira da. Memória sobre o Serro antigo. Serro: Typographia Serrana, 1928. p. 72-73.


				


				

					35 Segundo Bueno (2009, p. 251-252), “território e espaço não são noções equivalentes. O território, com contornos e limites precisos é uma categoria histórica, construída socialmente. Para além das fronteiras naturais, a fronteira política é sempre uma linha abstrata e convencionada por alguns. Às zonas interiorizadas dava-se o nome de ‘sertão’ – ‘região apartada do mar, & por todas as partes metida entre terras’ – cabendo à ação humana dilatar-lhe os ‘confins’ – ‘fronteiras’ ou ‘extremidades de uma terra contígua com outra’. Na documentação oficial, não por acaso, os termos ‘conquista’ e ‘domínio’ aparecem como sinônimos de ‘colônia’ e sempre vinculados à ação humana. Impérios, reinos, conquistas, províncias, capitanias, comarcas, bispados eram divisões territoriais convencionadas e historicamente desenhadas de acordo com a natureza das relações sociais em jogo. O estabelecimento oficial das fronteiras jurídicas resultava de atos deliberados e acordados politicamente. Conceito de invenção recente, difundido a partir do século XVIII, o ‘território’ tornou-se um elemento constitutivo dos Estados Dinásticos em processo de formação. Embora tendamos a naturalizá-lo, trata-se de uma categoria nada espontânea. Neologismo assimilado em Portugal, território aparece no dicionário etimológico de Raphael Bluteau, em 1712, como ‘o espaço de terra, nos contornos, & jurisdição de huã cidade’. Ora, as ‘cidades’ nas Ordenações do Reino de Portugal eram as ‘capitais’ – ‘cabeça, princípio, & fonte, donde outras cousas se encerram’ –, ou seja, os prolongamentos do aparelho estatal, braços da Coroa, no reino ou nas distantes conquistas ultramarinas. Estar nos contornos e sob a jurisdição de uma ‘cidade’ significava ser parte de um reino ou império. Não por acaso, apenas a Coroa tinha a prerrogativa de fundar ‘cidades’ em seus territórios”. 


				


				

					36 Ver: FONSECA, 2011; HESPANHA, 1994, 2001. 


				


				

					37 Cf. BRISKIEVICZ, 2017.


				


				

					38 Para se ter uma noção do termo da Vila do Príncipe, o Senado da Câmara, em uma vereação do dia 8 de julho de 1741 (Apmes, Cad. 1) mostrou claramente como a malha urbana serrana se encontrava consolidada, assim como a malha tributária e eclesiástica, muitas vezes responsável pelo surgimento dos arraiais em torno das ermidas ou capelas: 1º) Rio do Peixe, 2º) Itapanhoacanga, 3º) Tapera, 4º) Córregos, 5º) Conceição do Mato Dentro, 6º) Santo Antônio do Mato Dentro, 7º) Santo Antônio Abaixo, 8º) Milho Verde, 9º) São Gonçalo do Rio das Pedras, 10º) Tijuco, 11º) Rio Manso, 12º) Rio Preto, 13º) Gouveia, 14º) Andréquicé e 15º) Santo Antônio do Itambé. Dois arraiais se destacavam dos demais nesse contexto de crescimento urbano: Conceição do Mato, com vários povoados e paróquia própria desde os primeiros anos de fundação, e arraial do Tijuco, vivenciando enorme vitalidade econômica por conta da descoberta dos diamantes, já no interior da Demarcação Diamantina e sob o regulamento especial centrado na figura dos contratadores.


				


				

					39 Chamamos esse tributo de sobreimposto, pois era negociado com os senados da Câmara e cobrado da população, muitas vezes acrescido da derrama anual e do subsídio literário, especialmente os produtores rurais (engenhos, lavouras, alambiques), os comerciantes e negociantes urbanos (secos e molhados, quinquilharias, tecidos, escravizados), oficiais mecânicos (alfaiates, sapateiros, ferreiros, seleiros normalmente com tendas ou lojas) e profissionais liberais (advogados ou licenciados, médicos, boticários). A forma refinada de sonegação desses sobreimpostos era gerar cobrança apenas depois dos pedidos oficiais, por isso prolongavam-se durante décadas. Ver: BRISKIEVICZ, 2020c, p. 70-73.


				


				

					40 O juiz de direito serrano Dario da Silva (1928, p. 30; 2020, p. 50) descreveu os limites dessa comarca com as seguintes cidades: Serro, Diamantina, Bocaiúva, São Francisco, Montes Claros, Rio Pardo, Grão-Mogol, Minas Novas, Salinas, Tremedal, Teófilo Ottoni, São João Batista, Peçanha, Guanhães, Araçuaí, Ferros, Conceição do Mato Dentro e parte de Januária.


				


				

					41 REGISTRO GERAL. Doc. 2, Cx. 64. Arquivo do Iphan do Serro, Serro. 1802-1803. fl. 236v.-237v.


				


				

					42 Cf. TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 2016, p. 59. Segundo o Tribunal de Justiça (2016, p. 60-61), “a criação de novas comarcas, na província, dava-se através de legislação provincial e, na sua grande maioria, de forma isolada, sem necessariamente organizar uma nova divisão judiciária do Estado [...]. Portanto, entre uma e outra legislação que alterava a divisão civil das comarcas, na Província, foram muitas as normas que modificaram o número de suas comarcas. [...]. Somente em 1850, pela Lei nº 464, de 22 de abril de 1850, novamente foi alterada a divisão judiciária do Estado em 16 comarcas e 45 termos. Através do Decreto nº 559, de 28 de junho de 1850, foram estabelecidas, pela primeira vez, as classes nas quais as comarcas do Império ficariam divididas: ‘Art. 1º - As Comarcas serão divididas em tres classes, a saber: da primeira, segunda e terceira entrancia; sem que por isso se considerem de maior ou menor graduação. Nenhum Cidadão habilitado será pela primeira vez nomeado Juiz de Direito, senão para Comarca de primeira entrancia, nem passará desta para outra de segunda sem que tenha quatro annos de serviço effectivo. Da segunda para a terceira poderão ter lugar as remoções, havendo tres annos de effectivo serviço na classe anterior. Esta classificação será feita pelo Governo, mas não poderá ser alterada senão por acto Legislativo. As Comarcas novamente creadas serão encorporadas pelo Governo á classe que parecer mais propria’. Mas, somente pelo Decreto nº 687, de 26 de julho de 1850, ficou estabelecida a classificação das comarcas do Império nas três entrâncias existentes: primeira, segunda e terceira”. A comarca serrana passou a ser denominada de segunda entrância, mantendo o grau em 8 de outubro de 1870 pela Lei n. 1.740, que estabeleceu nova divisão judiciária da Província de Minas Gerais, a qual ficou dividida em 25 comarcas e 66 termos. O grau foi mantido pelo Decreto nº 5.049, de 14 de agosto de 1872. Somente pela Lei nº 2.002, de 15 de novembro de 1873, criou-se a Comarca de Diamantina. Ainda segundo Tribunal de Justiça (2016, p. 602), “posteriormente, sucessivos dispositivos legais alteraram o quadro da divisão judiciária, sem que houvesse uma lei de organização da divisão civil das comarcas de Minas Gerais até a Lei nº 11, de 13 de novembro de 1891, que foi a primeira divisão judiciária realizada no regime republicano”. 


				


				

					43 Temos demonstrado esse conceito em vários estudos. Ver: BRISKIEVICZ, 2020b, p. 451-452; 2020c, p. 25-26; 2021a. O jeito barroco serrano de ser é o modo específico de ser, pensar e agir daquela sociedade em relações de poder simbólico reproduzidas pelas instituições sociais, como a escola. Compreendemos o termo “jeito barroco serrano de ser” como um conjunto de comportamentos econômicos, sociais, familiares, religiosos, artísticos e políticos vivenciados e reproduzidos por cada indivíduo na Vila do Príncipe, no século XVIII, e que constitui a identidade cultural e a forma de autorreferenciar-se na comparação com outros jeitos de ser de outros lugares. Barroco é entendido como a divisão moderna da existência do indivíduo no mundo comum em que este modernamente se encontra fragmentado entre duas dimensões e entre elas oscila na apreensão e compreensão do mundo: o mortal e o imortal, o finito e o infinito, o privado e o público, o secular e o religioso, o bem e o mal, a verdade e a mentira, a cidade de Deus e a cidade dos homens, a luz e a sombra, a sabedoria e a ignorância, o livre e o cativo, o masculino e o feminino. O jeito barroco serrano de ser na educação diz respeito à reprodução dessa forma de ver o mundo nos espaços de letramento e escolarização. 


				


				

					44 Cf. BRISKIEVICZ, 2020c, p. 173-196.


				


				

					45 Segundo Briskievicz (2020c, p. 194), entre 1889-1892, “o ideário positivista da modernização da instrução pública foi assumido imediatamente pelo Conselho de Intendência do Serro, sendo nomeado para inspetor municipal o republicano histórico Teotônio de Magalhães e Castro [...] [que] incorporou em sua atividade cotidiana a difícil tarefa de republicanizar uma instrução pública com um legado imperial, marcada pela reforma de Leôncio de Carvalho, de 1879, e que afetava as relações das escolas municipais com a Intendência. A república precisava se tornar realidade rapidamente; o problema de um ideário positivista é que ele necessita de dados, de experiência, de processos eficazes e modernizadores para ser lido como verdadeiro pela população; nesse ponto, o inspetor não conseguiu muito sucesso nos seus poucos meses de mandato: foi deixando o projeto tornar-se legislação renovada com a reforma Benjamin Constant, iniciada em 1890 e consolidada na Constituição de 1891”.


				


				

					46 No período imperial brasileiro, a instrução pública pautava-se pela pedagogia da moralidade. Assim, segundo Castanha (2017, p. 22), “a classe senhorial impunha a ideia de interesse nacional e moralidade pública” para justificar “uma ação severa do estado frente aos interesses particulares de alguns proprietários e, sobretudo, diante da ameaça dos pobres livres e escravos”, em que se difundia uma “ideologia da ordem e civilização”. A recém-criada república brasileira continuou investindo em um projeto elitista, centralizador e civilizador por meio da instrução pública, mas seu discurso hegemônico apresentou-se em oposição ao antigo, atrasado e velho, realçando uma pedagogia da novidade com o aspecto inovador, modernizador, progressista, criativo e industrial. De acordo com Fausto (2001, p. 246), “progresso significava [...] a modernização da sociedade através da ampliação dos conhecimentos técnicos, do crescimento da indústria, da expansão das comunicações”. Ver: CALVI; MACHADO, 2003; SAVIANI et al., 2017.


				


				

					47 Ver: MIRANDA, 2002, p. 7-45; CARVALHO, 2009.


				


				

					48 Segundo Briskievicz (2020c, p. 194), “o município do Serro, de 1890 a 1892, era de proporções espaciais gigantescas. Com isso, a pedagogia da novidade foi sonhada apenas para o município-sede e alguns de seus povoados mais próximos. Isso ficou claro com a insistência de publicações de exames escolares nos jornais serranos para satisfazer o desejo de reformulação da instrução pública, apresentando à população resultados efetivos. O Conselho de Intendência precisava do apoio dos munícipes mais próximos, os da cidade-sede. O projeto renovador necessitava de muito mais tempo para se efetivar. Espaço e tempo conspiraram contra os intendentes nos dois anos de mandato. Somente a partir de 1908 a cidade verá uma nova instituição: o Grupo Escolar Dr. João Pinheiro”.


				


				

					49 O senso comum foi fundamental para a organização da vida nos arraiais e vilas coloniais. Ele é o sexto sentido do indivíduo, não apenas orgânico e pessoal, mas coletivo, formado pelo diálogo entre os pares. O senso comum é um sexto sentido político. Ele é o grande formador das mentalidades, pois o sexto sentido político é, como afirma Arendt (2011, p. 60), “necessário para manter articulados os meus cinco sentidos e garantir que é o mesmo objeto que eu vejo, toco, provo, cheiro e ouço”, tornando-se a “única faculdade que se estende a todos os objetos dos cinco sentidos”. Para Duarte (2000, p. 361), o senso comum é o sexto sentido que revela claramente a pluralidade humana “em sua destinação comunicativa”, pois “sintetiza as funções dos cinco sentidos privados em sua relação com o mundo exterior, garantindo em sua comunicabilidade das sensações sem impedir que elas se enclausurem em sua particularidade intransponível, incomunicável e inafiançável”. Por isso, “se não fôssemos dotados de um sensus communis jamais ultrapassaríamos os limites de uma percepção subjetiva estritamente privada” e, por causa dele, “através da comunicação com os outros que a tangibilidade das coisas do mundo pode ser certificada, já que, então, sabe-se que elas também são percebidas pelos outros, ainda que de perspectivas diferentes” (DUARTE, 2000, p. 362). 


				


				

					50 A constituição do território das dioceses mostra o funcionamento da contrarreforma católica e do espírito tridentino. Havia uma determinação doutrinária a ser cumprida no interior da economia do padroado real, baseada na necessária proximidade dos padres dos fiéis devotos. A primeira diocese brasileira de São Salvador da Bahia foi criada em 25 de fevereiro de 1551 pelo Papa Júlio III, por meio da bula Super Specula Militantis Ecclesiæ, com área desmembrada da Arquidiocese do Funchal. em 3 de julho desse mesmo ano, tornou-se sufragânea da Sé Metropolitana de Lisboa; em 19 de julho de 1575, cedeu uma parte do território em vantagem da ereção da prelatura territorial de São Sebastião do Rio de Janeiro e, em 1614, cedeu outra parte para a criação da prelatura territorial de Pernambuco, atual Arquidiocese de Olinda e Recife. Isso explica, e muito, a autoridade e primazia da diocese baiana com a publicação das Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia (VIDE, 2010), de 1707, revelando o pertencimento das demais dioceses à sede primeira.


				


				

					51 ARAÚJO, José de Sousa Azevedo Pizarro e. Memórias históricas do Rio de Janeiro e das provincias annexas à jurisdicção do vice-rei do estado do Brasil. Tomo VIII. Rio de Janeiro: Typographia de Silva Porto, 1822.


				


				

					52 FONSECA, J. da; ROQUETE, J.-I. Diccionário da Língua Portugueza. Paris; Lisboa: Guilard; Aillaud e Cia., 1848. p. 758.


				


				

					53 Cf. FERRAND, 1998, p. 146.


				


				

					54 Segundo Carneiro (2005, p. 49-50, grifos da autora), os grupos estigmatizados da sociedade portuguesa aparecem oficialmente a partir de 1514/1521 por ocasião da publicação das Ordenações Manuelinas, sendo eles cristãos-novos, ciganos e indígenas, e foram mantidos até 1603, quando foram acrescentados os negros e mulatos; assim, “a partir de 1774, a discriminação contra o judeu, o mouro e o cristão-novo desaparece da legislação portuguesa, mas o preconceito contra essas minorias étnicas continua vivo no âmbito da sociedade global”. A estigmatização tornou-se racismo no século XIX, explícito ou implícito, mas definitivamente explicativo do destino dos escravizados, culpados desde o nascimento pelo sangue infecto. Além disso, uma coisa é a mudança dos documentos oficiais e outra é o gesto pedagógico colonial de estigmatização. Prova disso é que, apesar do abandono oficial da terminologia em 1774 pelo governo português, a reverberação do costume se estendeu por muitos anos, como comprova, por exemplo, a carta dos membros da ordem Terceira de Nossa Senhora do Carmo ao governador de Vitoria, Francisco Alberto Rubim, de 17 de fevereiro de 1819, informando que Manuel Alvares Thomé não poderia ser aceito como membro da Ordem, pois não possuía as qualidades necessárias. Ele foi acusado de ter o sangue impuro, já que era filho de uma índia com um negro, com o agravante de a mãe dele ter sido prostituta: “Ilustríssimo Senhor Governador, segundo o capítulo 14 dos institutos desta Venerável Ordem Terceira de Nossa Senhora do Carmo, não pode ser admitido nela por irmão, menos professor na mesma aquela pessoa, a quem faltar a pureza de sangue com raça de judeu, mouro, e de mulato, por igual modo que qualquer outra infame de fato e de direito. O pretendente Manuel Alvares Thomé está nestas circunstâncias, por ser filho de uma mãe, que tem sangue de índio misturado com o de negro, a qual viveu muitos anos prostituta, e nasceu de uma mulher quase em tudo semelhante, que afinal teve um preto cativo por consorte. Por estes princípios é que o pretendente Manuel Alvares Thomé já foi por muitas vezes repelido pelas nossas Mesas dos anos passados, e se ele não calasse estes fatos, e motivos de repulsas à muito venerável Ordem da Corte do Rio de Janeiro persuadimo-nos que não tivera obtido a profissão que alega. Respeitamos muito a patente que nos apresentou, porém por ser alcançada por obrepção e subrepção, a julgamos sem efeito. Tendo-nos já dado parte ao reverendíssimo provincial de que não recebemos o dito pretendente pelas razões já declaradas, o mesmo reverendíssimo nos respondeu o que consta do instrumento que com esta nossa resposta fazemos ver o que podemos informar a vossa senhoria por bem do respeitável ofício de 9 do corrente que tivemos por honra receber. Deus Guarde a vossa senhoria” (ESPÍRITO SANTO, 1819).


				


				

					55 No Título LX, Das confrarias, capelas e hospitais, e da forma que devem ter os compromissos das confrarias sujeitas à nossa jurisdição eclesiástica, há três números que ordenaram no mundo colonial a relação entre a Igreja e os leigos das irmandades. No número 867, esclarece-se o motivo de criação de uma irmandade de leigos em uma matriz de paróquia ou capela filial, e este não poderia ser outro que o “serviço de Deus Nosso Senhor, honra e veneração dos santos” (VIDE, 2010, p. 451). O número 868 mostra a liberalidade das Constituições com as irmandades. Ficou decidido que, caso houvesse alguma irmandade leiga sem a autorização superior do bispo ou dos prepostos, o padre visitador fizesse a correição para saber se os compromissos não eram abusivos e indecentes, inconvenientes “ao serviço de Deus e dos santos, as façam emendar (dando-nos disso conta, sendo necessário), ficando sempre as ditas confrarias seculares como dantes eram, sem que pela dita diligência possam os ditos visitadores e seus oficiais levar salário algum” (VIDE, 2010, p. 452). No número 869, há um incentivo formal dos bispos para serem criadas irmandades para “ampliação da devoção e piedade de nossos súditos” (VIDE, 2010, p. 452). Aparece, então, o incentivo a alguns tipos de irmandades leigas, que por experiência dos bispos auxiliariam bastante o pároco na função de salvação das almas e sossego do seu rebanho de fiéis devotos: “nós, contudo, para mais os animar, lhes rogamos e encomendamos muito que tratem desta devoção as confraria e de servirem e venerarem nelas aos santos, principalmente a do Santíssimo Sacramento” (VIDE, 2010, p. 452), seguida “do nome de Jesus, à de Nossa Senhora e das almas do purgatório, quanto for possível e a capacidade dos fregueses o permitir, porque estas confrarias é bem as haja em todas as igrejas” (VIDE, 2010, p. 452). O fundamento para essa admoestação da centralidade do Santíssimo Sacramento nas paróquias por meio da criação da irmandade é a prerrogativa do Concílio de Trento em incentivar a adesão consciente da massa de fiéis ao sacramento da eucaristia, ponto central da autoridade dos padres, bispos e do papa, únicos sacerdotes ordenados a consagrar hóstias no Corpo de Cristo, ou Corpo de Deus, o Corpus Christi. 
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